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Senhor Presidente,
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MENSAGEM

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores,

Vimos através desta, trazer a apreciação dos nobres Edis o projeto de lei n°
041/2019 que versa sobre a ratificação do ingresso do Município de Bom Jesus do
Itabapoana/RJ na qualidade de município consorciado, bem como sobre alteração
do quadro de pessoal do consórcio constante do Anexo II do Contrato de
Consórcio Público da Região Polo Sul - CIM POLO SUL.

É  importante esclarecer que tanto o Ingresso do Município de Bom Jesus do
Itabapoana/RJ na qualidade de município consorciado, e bem como a alteração do
quadro de pessoal do CIM POLO SUL foram aprovadas por unanimidade pela
Assembléia Geral do consórcio na reunião realizada em 04/04/2019.

Registre-se ainda que o Município de Bom Jesus do Itabapoana/RJ publicou a Lei
Municipal de 1.362, datada de 19/03/2019, que dispõe no sobre o ingresso de
Bom Jesus do Itabapoana/RJ no CIM POLO SUL, a qual segue como anexo à
presente mensagem de lei.

E, desta forma atendeu às exigências da legislação pertinente aos consórcios
públicos e ao disposto nos parágrafos 4° e 5° da Clausula Segunda do Contrato de
Consórcio Público que assim estabelece:

".... § 4° - O ingresso de novos consorciados no CIM
POLO SUL poderá acontecer a qualquer momento,
mediante pedido formal do representante legal do ente
Interessado para fins de apreciação e aprovação da
Assembléia Geral.

§ 5° - O pedido de Ingresso deverá vir acompanhado da
lei ratificadora do protocolo de Intenções ou de lei
autorizativa específica para a pretensão formulada, bem
como de sua publicação na Imprensa oficial ou a esta
equiparada."

Justificamos o encaminhamento do presente projeto de lei, com base legislação
vigente, bem como no disposto no inciso VIII da Clausula Décima do Contrato de
Consórcio Público firmado pelos municípios consorciados que assim estabelece:

"...VIU - deliberar sobre o Ingresso de novos entes
consorciados ao CIM POLO SUL, e em caso de
aprovação, será ainda necessário a ratificação da
decisão mediante aprovação de lei específica em mínimo
50% dos entes consorciados;"

Da mesma forma, a alteração do quadro de pessoal constante do Anexo II do
instrumento supra referido, também representa alteração do Contrato de
Consórcio Público. Considerando que o Contrato de Consórcio foi firmado após a
ratificação do Protocolo de Intenções por lei de todos os municípios consorciados,
por conseqüência, o mesmo passou a ter status de lei, e, p,çrtanto, somente
poderá ser alterado por outra lei.
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As deliberações da Assembléia Geral resultam em conseqüente alteração do
Contrato de Consórcio Público firmado pelos municípios consorciados, tendo em
vista que altera a composição do consórcio elevando sua abrangência de atuação
ao novo município consorciado, e ainda, promove a alteração do quadro de
pessoal por meio de alteração do Anexo II, objetivando a reestruturação do
quadro de pessoal do consórcio para atender as demandas, as quais tiveram
significativo aumento, em razão do ingresso de novos municípios consorciado e o
início das atividades da Unidade da Rede Cuidar localizada em Guaçuí, a qual
encontra-se sob a administração deste consórcio.

Diante do acima exposto, é possível deduzir que as decisões da Assembléia Geral
do CIM POLO SUL, no tocante ao ingresso de novos municípios consorciados e às
alterações realizadas no quadro de pessoal do CIM POLO SUL, não são suficientes
para surtir os efeitos jurídicos desejados, devendo ser apreciadas e ratificadas pelo
poder legislativo dos municípios consorciados, para os fins de dar eficácia a
alteração do Contrato de Consórcio Público firmado.

Por estes relevantes motivos, pede-se a aprovação do presente projeto de lei por
essa Câmara de Vereadores.

Certos da habitual atenção de Vossa Excelência e dos nobres Edis que compõem
essa Casa de Leis, e, ao ensejo apresentamos as nossas.

Cordiais Saudaçõe

VICTOR

Prefeito

Ílva coelho
iclpal
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Estado do Rio de Janeiro
«a y-Y #

Gabinete do Prefeito

'i
LEi m 1362, DE 19 DE MARÇO DE 2019,

Ementa: Disciplina a participação do Municipio

de Bom Jesus do Itabapoana no Consórcio

Público da Região Polo Sul - CIM POLO SUL, e

dá outros providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE BOM JESUS DO ITABAPOANA, RJ,

DECRETA E EU, PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE

LEI:

Art, 12 - Fica estendida ao Município de Bom Jesus do Itabapoana a

abrangência da associação pública denominada CONSÓRCIO PÚBLICO DA REGIÃO
POLO SUL, cuja sigla é CIM POLO SUL, pela pessoa jurídica de suporte ao Contrato de

Consórcio Público, bem como os direitos e obrigações constantes no Contrato de

Consórcio Público da Região Polo Sul - CIM POLO SUL, o qual integra como anexo a

presente Lei.

Art. 22 - A Associação Pública referida no artigo anterior é constituída

sob 3 forma de autarquia interfederativa, com personalidade jurídica de direito

público, autonomia administrativa e financeira, com prazo indeterminado de duração

e de característica multifuncional, com fundamento legal no §12 do artigo 12 e inciso 1

do artigo 62, ambos da Lei Federal n2 11.107/2005 e do incido IV do artigo 41 da Lei

Federai n2l0.406/2002.

Art. 32-0 CIM POLO SUL integra a Administração Indireta de todos os

municípios consorciados e tem por finalidade a realização dos interesses comuns de

entes consorciados na implantação e execução de suas políticas públicas.

Art.42 — A Assembléia Gerai do CIM POLO SUL tem competência pra

dispor sobre Estatutos, sus estrutura, funcionamento, atribuições e quadro pessoal,
desde que não contrarie o disposto no Contrato de Consórcio Público firmado pelos
entes consorciados.

Av. Govenrador Robeno Silveira, n" ó8 Centro - Bom Jesus do Itabapoana - R.Í ~
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Art. 56 - São objetivos do CIM POLO SUL: fi\l2 ̂

I - A gestão associada do serviço público;

H - A prestação de serviços, inclusive de assistência técnica, a execução

de obras e o fornecimento de bens à administração direta ou indireta dos entes

consorciados;

Mi - O compartilhamento ou o uso em comum de instrumentos e

equipamentos, inclusive de gestão, manutenção, de informática, de pessoal técnico,

e de procedimentos de licitação e de admissão de pessoal;

IV - A produção de informações ou de estudos técnicos;

V ~ A instituição e o funcionamento de escolas de governo ou de

estabelecimentos congêneres;

VI - A promoção do uso racional dos recursos naturais e a proteção do

meio ambiente;

VII - O exercício de funções no sistema de gerenciamento de recursos

hídricos, que lhe tenham sido delegadas ou autorizadas;

VIII - O apoio e o fomento do intercâmbio de experiências e de

informações entre os entes consorciados;

iX - A gestão e a proteção de patrimônio urbanístico, paisagístico ou

turístico comum;

X - O planejamento, a gestão e a administração dos serviços e recursos

da previdência social dos servidores de qualquer dos entes da federação que

integram o consórcio, vedado que os recursos arrecadados em um ente federativo

sejam utilizados no benefício de segurados de outro ente, de forma a atender o

disposto no artigo 1^, inciso V, da Lei 9.717 de 1998.

XI - O fornecimento de assistência técnica, extensão, treinamento,

pesquisa e desenvolvimento urbano, rural e agrário;

XII - As ações e políticas de desenvolvimento urbano, sócio econômico,

local e regional; /"A

Av, Governador Roberto Silveira, sr 68 Centro - Bom Jesus do liabapoana -4
-  Teiefax; (22)3833.9200 - \/ -
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XII! - O exercício de competências aos entes da Federação, nos termos

de autorização ou delegação;

XIV - As ações e os serviços de saúde, obedecidos os princípios, diretrizes

e normas que regulam o Sistema Único de Saúde - SUS.

Art. 65 - Constituem patrimônio do CIM POLO SUL:

I - Os bens e direitos que vier a adquirir a qualquer título;

li - Os bens e direitos que lhe forem doados por entidades públicas,

privadas ou por particulares;

Art. 79 - Constituem recursos financeiros do CIM POLO SUL, aqueles

definidos no seu estatuto.

Art. 85 - Fica autorizado o Chefe do Poder Executivo a promover as

adequações orçamentárias necessárias a cobrir despesas da presente Lei.

Art. 95-0 Município de Bom Jesus do Itabapoana integrará, na condição
de associado, a pessoa jurídica suporte do contrato de consórcio público, estando o

Chefe do Poder Executivo autorizado a firmar os instrumentos necessários e a

deliberar, em conjunto com os demais entes associados, sobre as disposições dos
seus estatutos, na forma prevista na Lei Federal n5ll.107/2005 e no Decreto Federal

n5 6.017/2007.

Parágrafo Único - A retirada do Município da associação descrita no
caput

deste artigo, e por conseqüência do consórcio público, dependerá de
aprovação de Lei.

Art. 10 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições contrárias.

Av. (Jovernador Robcrio Silveira, n" òH ■■■■ Ceniio Bom Jesus do Itabapoana -ÍRJ ™ÓBPÍ^jM)-()00
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Bom Jesus de ltabapoana,/f^Jj^em 19 de março de 2019.

ROBERTO ELIÃte FI^ÉJREDQIsALÍM FILHO
Prefeito Mumcipár

\ /!/ ^

.  .. .
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PROJETO DE LEI N° 041/2019

D0CUME^^i:0: pnc^
PROTOCOLO GERAL:

NUMERO PROPPJO: _L?5^-Í—
DATA PROTOCOLO:

RATIFICA ALTERAÇÕES PROMOVIDAS NO
CONTRATO DE CONSÓRCIO PÚBLICO POR
MEIO DE DELIBERAÇÕES DA ASSEMBLÉIA
GERAL CIM POLO SUL, NO TOCANTE AO
INGRESSO DE NOVO MUNICÍPIO
CONSORCIADO, ALTERAÇÃO DO QUADRO DE
PESSOAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Prefeito Municipal de Cachoeiro de
Itapemirim, Estado do Espírito Santo, no uso de
suas atribuições legais, que ihe são conferidas
pelos incisos III e IV do Artigo 69 da Lei Orgânica
Municipal, faz saber que a Câmara Municipal
aprovou e sanciona a seguinte Lei:

Art. 1° Fica ratificada a alteração do Contrato de Consórcio Público
firmado, na forma deliberada pela Assembléia Geral do Consórcio Público da
Região Polo Sul - CIM POLO SUL, em 04/04/2019, no tocante a aprovação do
ingresso do município de Bom Jesus do Itabapoana/RJ no Consórcio Público da
Região Polo Sul - CIM POLO SUL, com isenção do pagamento da cota de ingresso,
tendo sido apresentada a lei municipal de no 1.362, datada de 19/03/2019,
elevando a abrangência de atuação do consórcio público ao município de Bom
Jesus do Itabapoana/RJ, inclusive no tocante aos direitos, deveres e obrigações
constantes no Contrato de Consórcio Público.

Art. 2° Fica ratificada a alteração do Contrato de Consórcio Público
firmado, na forma deliberada pela Assembléia Geral do Consórcio Público da
Região Polo Sul - CIM POLO SUL, em 04/04/2019, no tocante a alteração do
Anexo II do Contrato de Consórcio Público firmado, objetivando a reestruturação
do quadro de pessoal do CIM POLO SUL, passando a viger com os valores e
número de empregados públicos conforme Anexo Único que integra presente lei.

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Cachoeiro de Itapemirim/ES, 08 de agosto de 2019.

VICTOR D

Prefei,

COELHO

unicipal
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ANEXO ÚNICO

ALTERA O ANEXO II - QUADRO DE PESSOAL DO CONTRATO DE

CONSÓRCIO PÚBLICO DO CIM POLO SUL

Cargos
Vagas

Carga

Horária
Tipo de cargo

Padrão

Remuneratório
Salário

Diretor (a) Executivo (a)

da Área de Saúde
01 40h

Cargo de Confiança

(CC, art. 499 da CLT)
A R$ 5.309,04

Secretário (a) Executivo (a) 01 40h
Cargo de Confiança

(CC, art. 499 da CLT)
A. 1 R$ 4.223,32

Gerente da Área de

Compras Compartilhadas
01 40h

Cargo de Confiança

(CC, art. 499 da CLT)
A. 2 R$ 3.500,00

Assistente Administrativo

da Área de Saúde
05 40h Empregado CLT B R$ 2.171,99

Assistente Administrativo

da Área de Compras
Compartilhadas

02 40h Empregado CLT B R$ 2.171,99
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MENSAGEM

Senhor Presidente,
Senhores Vereadores,

Vimos através desta, trazer a apreciação dos nobres Edis o projeto de lei n°
041/2019 que versa sobre a ratificação do ingresso do Município de Bom Jesus do
Itabapoana/RJ ha qualidade de município consorciado, bem como sobre alteração
do quadro de pessoal do consórcio constante do Anexo II do Contrato de
Consórcio Público da Região Polo Sul - CIM POLO SUL.

É  importante esclarecer que tanto o ingresso do Município de Bom Jesus do
Itabapoana/RJ na qualidade de município consorciado, e bem como a alteração do
quadro de pessoal do CIM POLO SUL foram aprovadas por unanimidade pela
Assembléia Geral do consórcio na reunião realizada em 04/04/2019.

Registre-se ainda que o Município de Bom Jesus do Itabapoana/RJ publicou a Lei
Municipal de 1.362, datada de 19/03/2019, que dispõe no sobre o ingresso de
Bom Jesus do Itabapoana/RJ no CIM POLO SUL, a qual segue como anexo à
presente mensagem de lei.

E, desta forma atendeu às exigências da legislação pertinente aos consórcios
públicos e ao disposto nos parágrafos 4° e 5° da Clausula Segunda do Contrato de
Consórcio Público que assim estabelece;

".... § 4° - O ingresso de novos consorciados no CIM
POLO SUL poderá acontecer a qualquer momento,
mediante pedido formai do representante legai do ente
interessado para fins de apreciação e aprovação da
Assembléia Gerai.

§ 5° - O pedido de ingresso deverá vir acompanhado da
lei ratificadora do protocolo de intenções ou de lei
autorizativa específica para a pretensão formulada, bem
como de sua publicação na imprensa oficiai ou a esta
equiparada."

Justificamos o encaminhamento do presente projeto de lei, com base legislação
vigente, bem como no disposto no inciso VIII da Clausula Décima do Contrato de
Consórcio Público firmado pelos municípios consorciados que assim estabelece:

"...VIII - deliberar sobre o ingresso de novos entes
consorciados ao CIM POLO SUL, e em caso de
aprovação, será ainda necessário a ratificação da
decisão mediante aprovação de lei específica em mínimo
50% dos entes consorciados;"

Da mesma forma, a alteração do quadro de pessoal constante do Anexo II do
instrumento supra referido, também representa alteração do Contrato de
Consórcio Público. Considerando que o Contrato de Consórcio foi firmado após a
ratificação do Protocolo de Intenções por lei de todos os municípios consorciados,
por conseqüência, o mesmo passou a ter status de lei, e, portanto, somente
poderá ser alterado por outra lei.
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As deliberações da Assembléia Geral resultam em conseqüente alteração do
Contrato de Consórcio Público firmado pelos municípios consorciados, tendo em
vista que altera a composição do consórcio elevando sua abrangência de atuação
ao novo município consorciado, e ainda, promove a alteração do quadro de
pessoal por meio de alteração do Anexo II, objetivando a reestruturação do
quadro de pessoal do consórcio para atender as demandas, as quais tiveram
significativo aumento, em razão do ingresso de novos municípios consorciado e o
início das atividades da Unidade da Rede Cuidar localizada em Guaçuí, a qual
encontra-se sob a administração deste consórcio.

Diante do acima exposto, é possível deduzir que as decisões da Assembléia Geral
do CIM POLO SUL, no tocante ao ingresso de novos municípios consorciados e às
alterações realizadas no quadro de pessoal do CIM POLO SUL, não são suficientes
para surtir os efeitos jurídicos desejados, devendo ser apreciadas e ratificadas peio
poder legislativo dos municípios consorciados, para os fins de dar eficácia a
alteração do Contrato de Consórcio Público firmado.

Por estes relevantes motivos, pede-se a aprovação do presente projeto de lei por
essa Câmara de Vereadores.

Certos da habitual atenção de Vossa Excelência e dos nobres Edis que compõem
essa Casa de Leis, e, ao ensejo apresentamos as nossas.

Cordiais Saudações.

VICTOR

Prefeito icipal

r-'
ILVA COELHO
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LEI Ne 1.362, DE 19 DE MARÇO DE 2019.

Ementa: Disciplina a participação do Município

de Bom Jesus do Itabapoana no Consórcio

Público da Região Polo Sul - CIM POLO SUL, e

dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE BOM JESUS DO ITABAPOANA, RJ,

DECRETA E EU, PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE

LEI:

Art. 19 - Fica estendida ao Município de Bom Jesus do Itabapoana a

abrangência da associação pública denominada CONSÓRCIO PÚBLICO DA REGIÃO

POLO SUL, cuja sigla é CIM POLO SUL, pela pessoa jurídica de suporte ao Contrato de

Consórcio Público, bem como os direitos e obrigações constantes no Contrato de

Consórcio Público da Região Polo Sul - CIM POLO SUL, o qual integra como anexo a

presente Lei.

Art. 22 - A Associação Pública referida no artigo anterior é constituída

sob 3 forma de autarquia interfederativa, com personalidade jurídica de direito

público, autonomia administrativa e financeira, com prazo indeterminado de duração

e de característica multifuncional, com fundamento legal no §12 do artigo 12 e inciso I

do artigo 62, ambos da Lei Federal n? 11.107/2005 e do incido IV do artigo 41 da Lei

Federal n210,406/2002.

Art. 32-0 CIM POLO SUL integra a Administração Indireta de todos os

municípios consorciados e tem por finalidade a realização dos interesses comuns de

entes consorciados na implantação e execução de suas políticas públicas.

Art.42 - A Assembléia Geral do CIM POLO SUL tem competência pra

dispor sobre Estatutos, sus estrutura, funcionamento, atribuições e quadro pessoal,
desde que não contrarie o disposto no Contrato de Consórcio Público firmado pelos
entes consorciados.

/E

/;
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Art. 5® - São objetivos do CIM POLO SUL:

I - A gestão associada do serviço público;

n - A prestação de serviços, inclusive de assistência técnica, a execução

de obras e o fornecimento de bens à administração direta ou indireta dos entes

consorciados;

lil - O compartilhamento ou o uso em comum de instrumentos e

equipamentos, inclusive de gestão, manutenção, de informática, de pessoal técnico,

e de procedimentos de licitação e de admissão de pessoal;

IV-A produção de informações ou de estudos técnicos;

V - A instituição e o funcionamento de escolas de governo ou de

estabelecimentos congêneres;

VI - A promoção do uso racional dos recursos naturais e a proteção do

meio ambiente;

Vil - O exercício de funções no sistema de gerenciamento de recursos

hídricos, que lhe tenham sido delegadas ou autorizadas;

VIII - O apoio e o fomento do intercâmbio de experiências e de

informações entre os entes consorciados;

IX - A gestão e a proteção de patrimônio urbanístico, paisagístico ou

turístico comum;

X - O planejamento, a gestão e a administração dos serviços e recursos

da previdência social dos servidores de qualquer dos entes da federação que

integram o consórcio, vedado que os recursos arrecadados em um ente federativo

sejam utilizados no benefício de segurados de outro ente, de forma a atender o

disposto no artigo 1^, inciso V, da Lei 9.717 de 1998.

XI - O fornecimento de assistência técnica, extensão, treinamento,

pesquisa e desenvolvimento urbano, rural e agrário;

XI! - As ações e políticas de desenvolvimento urbano, sócio econômico,

local e regional; /"A

/  í/  ' '
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XIII - O exercício de competências aos entes da Federação, nos termos

de autorização ou delegação;

XIV-As ações e os serviços de saúde, obedecidos os princípios, diretrizes

e normas que regulam o Sistema Único de Saúde - SUS.

Art. 69 - Constituem patrimônio do CIM POLO SUL:

I - Os bens e direitos que vier a adquirir a qualquer título;

li - Os bens e direitos que lhe forem doados por entidades públicas,

privadas ou por particulares;

Art. 79 - Constituem recursos financeiros do CIM POLO SUL, aqueles

definidos no seu estatuto.

Art. 89 - Fica autorizado o Chefe do Poder Executivo a promover as

adequações orçamentárias necessárias a cobrir despesas da presente Lei.

Art. 99-0 Município de Bom Jesus do Itabapoana integrará, na condição
de associado, a pessoa jurídica suporte do contrato de consórcio público, estando o

Chefe do Poder Executivo autorizado a firmar os instrumentos necessários e a

deliberar, em conjunto com os demais entes associados, sobre as disposições dos
seus estatutos, na forma prevista na Lei Federal n91l.107/2005 e no Decreto Federal

n9 6.017/2007.

Parágrafo Único - A retirada do Município da associação descrita no
caput

deste artigo, e por conseqüência do consórcio público, dependerá de
aprovação de Lei.

Art. 10 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições contrárias.

/  i A
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PROJETO PE LEI N° 041/2019
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data PROTOCOLO
J.OÍ-

RATIFICA ALTERAÇÕES PROMOVIDAS NO
CONTRATO DE CONSÓRCIO PÚBLICO POR
MEIO DE DELIBERAÇÕES DA ASSEMBLÉIA
GERAL CIM POLO SUL, NO TOCANTE AO
INGRESSO DE NOVO MUNICÍPIO
CONSORCIADO, ALTERAÇÃO DO QUADRO DE
PESSOAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Prefeito Municipal de Cachoeiro de
Itapemirim, Estado do Espírito Santo, no uso de
suas atribuições iegais, que lhe são conferidas
pelos incisos III e IV do Artigo 69 da Lei Orgânica
Municipal, faz saber que a Câmara Municipal
aprovou e sanciona a seguinte Lei:

Art. 1° Fica ratificada a alteração do Contrato de Consórcio Público
firmado, na forma deliberada pela Assembléia Gerai do Consórcio Público da
Região Polo Sul - CIM POLO SUL, em 04/04/2019, no tocante a aprovação do
ingresso do município de Bom Jesus do Itabapoana/RJ no Consórcio Público da
Região Polo Sul - CIM POLO SUL, com isenção do pagamento da cota de ingresso,
tendo sido apresentada a lei municipal de n° 1.362, datada de 19/03/2019,
elevando a abrangência de atuação do consórcio público ao município de Bom
Jesus do Itabapoana/RJ, inclusive no tocante aos direitos, deveres e obrigações
constantes no Contrato de Consórcio Público.

Art. 2° Fica ratificada a alteração do Contrato de Consórcio Público
firmado, na forma deliberada pela Assembléia Gerai do Consórcio Público da
Região Polo Sul - CIM POLO SUL, em 04/04/2019, no tocante a alteração do
Anexo II do Contrato de Consórcio Público firmado, objetivando a reestruturação
do quadro de pessoal do CIM POLO SUL, passando a viger com os valores e
número de empregados públicos conforme Anexo Único que integra presente lei.

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Cachoeiro de Itapemirim/ES, 0§_de agosto de 2019.

O
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LVA COELHO

Municipal

Praça Jerônimo Monteiro, 28 • Centro
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ANEXO UNlCO

ALTERA O ANEXO II - QUADRO DE PESSOAL DO CONTRATO DE

CONSÓRCIO PÚBLICO DO CIM POLO SUL

Cargos
Vagas

Carga

Horária
Tipo de cargo

Padrão

Remuneratório
Salário

Diretor (a) Executivo (a)

da Área de Saúde
01 40h

Cargo de Confiança

(CC, art. 499 da CLT)
A R$ 5.309,04

Secretário (a) Executivo (a) 01 40h
Cargo de Confiança

(CC, art. 499 da CLT)
A. 1 R$ 4.223,32

Gerente da Área de

Compras Compartilhadas
01 40h

Cargo de Confiança

(CC, art. 499 da CLT)
A.2 R$ 3.500,00

Assistente Administrativo

da Área de Saúde
05 40h Empregado CLT B R$ 2.171,99

Assistente Administrativo

da Área de Compras
Compartilhadas

02 40h Empregado CLT B R$ 2.171,99

Praça Jerônimo Monteiro, 28 • Centro

Cachoeiro de Itapemirim • ES • Cep 29300-170 • C. Postal 037

Te!.: 28 3155-5351

www.cachoei ro.es.gov.br
PREFEITURA DE

CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM
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PARECERÃO PROJETO DE LEI N." 101/2019

INICIATIVA: PODER EXECUTIVO

À MESA DIRETORA

Consórcios Públicos e Convênios de

Cooperação. Procedimentos. Alteração
Contratual e criação de despesas de
caráter continuado. Comentários

Senhor Presidente,

O presente projeto, de autoria do Poder Executivo Municipal "Ratifica

Deliberação da Assembléia Geral CIM Polo Sul que Autoriza o Ingresso de Novo

Município Consorciado e dá outras providências".

O projeto visa ratificar a inclusão do Município de Divino de São Lourenço

na qualidade de consorciado.

Sob o aspecto formal, a matéria é inserida no conteúdo do art. 241 da

Constituição, com redação dada pela EC 19, de 1998:

"Art. 241. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios

disciplinarão por meio de lei os consórcios públicos e os convênios de

cooperação entre os entes federados, autorizando a gestão associada de

serviços públicos, bem como a transferência total ou parcial de encargos,

serviços, pessoal e bens essenciais à continuidade dos serviços

transferidos ".

/
/

"Feliz a nação cujo Deus é o Senhor"

Rua Barão de Itapemirim, 05 - Centro - CEP: 29300-110 - Cachoeiro de Itapemirim -
Espírito Santo
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Como pode ser visto da leitura do dispositivo, a Constituição Federal

permite a cooperação entre os entes político-federados, dando ensejo à construção de

arranjos institucionais para o fortalecimento de papéis atribuídos originalmente a um

único ente. É sob essa perspectiva que se encontram os convênios de cooperação e os

consórcios públicos, sendo caracterizados como instrumentos que permitem pessoas

jurídicas de direito público conjugar esforços para a realização de um determinado

objetivo alinhado ao interesse público.

De acordo com a legislação', tanto entes federados da mesma ordem (como

diferentes municípios) quanto de ordem distinta (como municípios e estados) podem

formar um consórcio, por meio de duas estruturas: uma de direito privado e outra de

direito público. Ambas implicam na formação de uma entidade com personalidade

jurídica distinta daquela dos seus consorciados e devem ser organizadas e custeadas por

eles. São, as duas, espécie do gênero consórcio público.

A legislação prevê que poderá ser constituída uma associação pública^,

sujeita ao regime jurídico de direito público e com natureza autárquica, gozando de

prerrogativas estatais e ao mesmo tempo se submetendo aos mecanismos de controle^.

Ou, alternativamente, poderá ser constituída uma pessoa jurídica de direito privado'',

hipótese na qual suas relações serão pautadas pelas normas de direito privado.

Importante destacar que o art. 15 da Lei 11.107/2005 estabelece que a legislação civil sobre associações civis
("Código Civill deverá reger a organização e funcionamento dos consórcios públicos naquilo que não contrariar a
Lei IL107/2015.

De acordo com o art. 6.°, § 1.°: "o consórcio público com personalidade jui-fdica de dneito público integra a
administração indireta de todos os entes da Federação consorciados". Segundo José dos Santos Carvalho FiUio,
"a contrario sensu, caso se institua como pessoa jurídica de direito privado, estará fora da administração
descentralizada, não sendo, assim, considerada pessoa administrativa. Não obstante, trata-se da prestação de
serviço público de forma descentralizada por pessoa jurídica formada exclusivamente por pessoas da federação
e desse modo, a entidade, pelo sistema vigente, não pode deixar de integrar a Administração Indireta.
Pensamos, pois, que, seja de direito público ou de direito privado, a entidade representativa do consórcio
público se incluirá na administração descentralizada dos entes federativos consorciados" (Manual de direito
administrativo. 21. ed. Rio de Janeiro: Lumen Júris, 2009. p. 220).
Caso haja a instituição de associação pública, essa integra a administração indireta de todos os entes da
Federação consorciados (art. 6.°, § 1.° da Lei 11.107/2005).
O consórcio público de direito privado da Lei 11.107/2005 difere daquele previsto na legislação civil,
notadamente da figura prevista na Lei 6.404/1976.
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ressalvando-se a obrigatoriedade de se cumprir normas de direito público^ nd' que tange

"licitação, celebração de contratos, prestação de contas e admissão de pessoal". Essa

obrigatoriedade, ao que parece, pode ser a razão de eventual timidez no uso da alternativa

privada. Nesse caso, existem ônus relacionados ao regime jurídico de direito público,

sem, entretanto, haver uma contrapartida de prerrogativas (por exemplo, a mitigação de

riscos quanto ao exercício de fiscalização)®. A legislação possivelmente age

desineentivando o uso de formas privadas de parceria entre entes públicos, aloeando

prioridade às regras de direito público.

O procedimento para a formação de qualquer consórcio público também

parece corroborar com isso, pois são necessárias várias formalidades. A primeira delas é a

definição dos objetos do consórcio, havendo no art. 3.° do Dec. 6.017/2007 um rol

exemplifieativo das atividades que podem ser alvo de sua competência'. Os entes

consoreiados poderão se consorciar em relação a todos ou apenas a uma parcela deles.

Com os objetivos definidos, passa-se à elaboração dos chamados

"protocolos de intenções". Esse documento corresponde à minuta dos termos do

consórcio público que deve ser ratificada por lei aprovada pelos entes consoreiados®.

5  Cf. art. 6°, § 2° da Lei 11.107/2005.
6  O exercício de fiscalização caberia tão somente às entidades de personalidade de direito público, notadamente

em razão do conteúdo do art. 174 da Constituição.
7  "Art. 3.° Observados os limites constitucionais e legais, os objetivos dos consórcios públicos serão determinados

pelos entes que se consorciarem, admitindo-se, entre outros, os seguintes: 1 - a gestão associada de serviços
públicos; II - a prestação de serviços, inclusive de assistência técnica, a execução de obras e o fornecimento de
bens à administração direta ou indireta dos entes consoreiados; III - o compartilhamento ou o uso em comum de
instrumentos e equipamentos, inclusive de gestão, de manutenção, de informática, de pessoal técnico e de
procedimentos de licitação e de admissão de pessoal; IV - a produção de informações ou de estudos técnicos; V
- a instituição e o funcionamento de escolas de governo ou de estabelecimentos congêneres; VI - a promoção do
uso racional dos recursos naturais e a proteção do meio-ambiente; VII - o exercício de funções no sistema de
gerenciamento de recursos hídricos que lhe tenham sido delegadas ou autorizadas; VIII - o apoio e o fomento do
intercâmbio de experiências e de informações entre os entes consoreiados; IX - a gestão e a proteção de
patrimônio urbanístico, paisagístico ou turístico comum; X - o planejamento, a gestão e a administração dos
serviços e recursos da previdência social dos servidores de qualquer dos entes da Federação que integram o
consórcio, vedado que os recursos arrecadados em um ente federativo sejam utilizados no pagamento de
benefícios de segurados de outro ente, de forma a atender o disposto no art. Io, inciso V, da Lei n. 9.717, de
1998; XI - o fornecimento de assistência técnica, extensão, treinamento, pesquisa e desenvolvimento urbano,
rural e agrário; XII - as ações e políticas de desenvolvimento urbano, sócio-econômico local e regional; e XIII -
o exercício de competências pertencentes aos entes da Federação nos termos de autorização ou delegação".

. 8 Cf Celso Antônio Bandeira de Mello: "O consórcio será sempre precedido de um protocolo de intenções
celebrado entre as partes, o qual obrigatoriamente terá que ser ratificado por lei (art. 5°) para que se tenha como

"Feliz a nação cujo Deus é o Senhor"
/f = ~
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Cada ente deverá ter o seu protocolo de intenções, atendidas as cláusulas obrigatórias

previstas na legislação, e subscrito pelos seus respectivos representantes legais^. Com a

assinatura do dito protocolo, passa-se à promulgação de leis ratificando os documentos,

pelos legislativos de cada ente interessado em se consorciar. Sobre a assinatura do

protocolo de intenções e sua posterior ratificação, vejamos lições de José dos Santos

Carvalho Filho'";

"Há dois requisitos formais prévios à formação do consórcio.

Primeiramente, o ajuste somente poderá efetivar-se se houver prévia

subscrição de protocolo de intenções (art. 3.°). Esse acordo já representa a

manifestação formal de vontade do ente estatal para participar do negócio

público. Em segundo lugar, tem-se que firmado o protocolo, deverá ser

objeto de ratificação por lei (art. 5. °); esta, porém, será dispensada se a

entidade pública, ao momento do protocolo, já tiver editado lei

disciplinadora de sua participação no consórcio. Verifica-se, por via de

conseqüência, que a participação da pessoa estatal no consórcio não pode

ser decidida apenas pelo Poder Executivo: a lei demanda a participação

também do Poder Legislativo, e o faz porque esse tipo de associação

acarreta em algumas situações verdadeira representação de ente estatal

pelo consórcio. Trata-se, pois, de ato de governo e não de mero

consentimento de administração ".

Após a fase do protocolo de intenções, os entes interessados em se

consorciar devem elaborar e celebrar o contrato de consórcio em si, passando, então, para

a criação da pessoa jurídica, seja ela de direito público, seja ela de direito privado. Uma

vez cumpridas essas etapas, o consórcio estará devidamente constituído. E, a partir daí,

ele deverá ser dirigido por meio de uma assembléia geral composta de todos os entes

travado o contrato de consórcio, salvo se naquela entidade, antes de firmado o protocolo, já houver lei
disciplinando sua participação no consórcio público (§ 4.° do art. 5.°)" (Curso de direito administrativo. 27. ed.
São Paulo: Malheiros, 2010. p. 664).

.9 Cf. art. 4.° da Lei 11.107/2005 e arts. 4.° e 5.° do Dec. 6.017/2007.
' 10 In Manual de direito administrativo. 21. ed. Rio de Janeiro: Lumen Júris, 2009. p. 219-220.

"Feíiz a nação cujo Deus é o Senhor"
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consorciados (art. 4.°, VII, da Lei 11.107/2005) e será representado obrigatoriamente por

Chefe do Poder Executivo de ente da Federação consorciado (art. 4.°, VIII, da Lei

11.107/2005).

A atuação do consórcio público pode ser fortalecida e ampliada por meio de

alguns contratos. Nesse sentido, ressaltam-se: os contratos de rateio e os contratos de

programa. Esse último tem o escopo de conferir a um ente federado, inclusive por meio

de sua administração indireta, a prestação de serviços públicos'', enquanto, aquele

primeiro, seria responsável pela partilha de recursos financeiros para cobrir as despesas

do consórcio'^. Ambos não detêm a obrigação de se realizar licitação, ora porque essa é

inexigível (contrato de rateio), ora porque há uma hipótese de dispensa pelo art. 17 da Lei

11.107/2005 (contrato de programa).

Com foco nos contratos de programa, cabe destacar que sua celebração é

fundamental para a prestação de serviços públicos de modo compartilhado entre entes

federados, tanto por consórcios públicos, como também por convênios de cooperação.

Isso porque o art. 13 da Lei II. 107/2005 estabelece a obrigação de haver um contrato de

programa para ambos os casos, como condição de validade da constituição e regulação da

gestão associada de serviços públicos. Ademais, o mesmo artigo, em seu § 4.°, também

prevê estabilidade da relação jurídica para prestação dos serviços contratados mesmo

quando extinto o consorcio público ou convênio de cooperação. Por fim, o art. 30, § 2.°

do Dec. 6.017/2007 estabelece que "constitui ato de improbidade administrativa, a partir

de 07 de abril de 2005, celebrar contrato ou outro instrumento que tenha por objeto a

prestação de serviços públicos por meio de cooperação federativa sem a celebração de
11 De acordo com o art. 2.°, XVI, do Dec. 6.017/2007, o contrato de programa constitui "instrumento pelo qual

devem ser constituídas e reguladas as obrigações que um ente da Federação, inclusive sua administração
indireta, tenha para com outro ente da Federação, ou para com consórcio público, no âmbito da prestação de
serviços públicos por meio de cooperação federativa".

12 Cf. Celso Antônio Bandeira de Mello; "Contratos de rateio são avenças compostas em decorrência de
consórcios públicos, formalizados em cada exercício financeiro, nos quais os consorciados estabelecem a
repartição dos montantes a cargo de cada qual na execução das despesas inerentes, constituindo-se ditos
contratos em condição para a entrega de recursos financeiros ao consórcio" (Curso de direito administrativo. 27.
ed. São Paulo: Malheiros, 2010. p. 665). De acordo com o art. 2.°, VII do Dec. 017/2007, o contrato de rateio
corresponde ao "contrato por meio do qual os entes consorciados comprometem-se a fornecer recursos
financeiros para a realização das despesas do consórcio público".

"Fe/te á núção cujo Deus é o Senhor'^
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contrato de programa, ou sem que sejam observadas outras formalidades previstas em

lei".

As peeuliaridades e eomplexidades o instituto é que tomam necessárias a
constituição de uma de uma pessoa jurídica diferente daquela de seus eonsorciados,
trazendo implicações significativas na modelagem de qualquer arranjo para prestação de
serviços públicos. Novamente nos valemos dos ensinamentos de José dos Santos
Carvalho Filho para ajudar nesta questão'^

"O efeito jurídico natural decorrente da constituição de pessoa jurídica
reside na possibilidade de consórcios públicos celebrarem qualquer tipo de
acordo com terceiros, como contratos e convênios. São também suscetíveis

da destinação de auxílios, subvenções e contribuições sociais e

econômicas por parte de entidades dos setores público e privado. Havendo
previsão no ajuste, podem promover desapropriações e instituir servidões
administrativas, depois da declaração de utilidade pública ou interesse

social firmada pela pessoa competente ".

Em liithas gerais, são estas as observações técnicas sobre o instituto,
lembrando sempre que, na forma da legislação amplamente citada, o Consórcio tem a
obrigação de prestar contas aos Municípios eonsorciados sobre os valores por eles
repassados.

De outra forma, mas não menos importante, o art. 2° do projeto sob análise

reestrutura quadro de pessoal do Consórcio, alterando valores e número de
empregados públicos, conforme o Anexo Único, ao criar cargos sem indicação de
receita, o PL não obedece às normas da Lei de Responsabilidade Fiscal. Diz essa Lei:

13 Manual de direito administrativo. 21. ed. Rio de Janeiro: Lumen Júris, 2009. p. 221-222.
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"Art. 21. É nulo de pleno direito o ato que provoque
aumento da despesa com pessoal e não atenda:

I- as exigências dos arts. 16 e 17 desta Lei
Complementar, e o disposto no inciso XIII do art. 37 e no

§ 1° do art. 169 da Constituição".

Por sua vez, o artigo 16 da LRF determina:

"Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de

ação governamental que acarrete aumento de despesa
será acompanhado de:

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no

exercício em que deva entrar em vigor e nos dois
subseqüentes;

II - declaração do ordenador da despesa de que o

aumento tem adequação orçamentária e financeira com

a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano
plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias".

É de se entender como "ato que provoque" ou "ato de que resulte" aumento
da despesa com pessoal a lei de iniciativa do Executivo que cria cargos, ou concede
aumentos de vencimentos ou vantagens remuneratórias, ou, de qualquer modo,

implique em alterações a maior do quadro de pessoal ou redunde em acréscimos da

folha de pagamento.

Nos termos da Lei de Responsabilidade Fiscal, deveriam acompanhar o

projeto: (a) a estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício corrente e nos
dois subsequentes; (b) declaração do ordenador da despesa de que o aumento da despesa

consta do orçamento, está prevista na lei de diretrizes orçamentárias e guarda

"Feliz a nação cujo Deus é o Senhor"
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conformidade com o plano plurianual, sob pena de responsabilidade.

Ressalta-se que a análise deste tipo de proposta pela Procuradoria da

Câmara prende-se apenas ao aspecto técnico-formal da mesma, fugindo ao âmbito do

parecer conclusões que vinculem as decisões dos Vereadores sobre outros aspectos da

proposição, como, por exemplo; se a referida entidades está prestando contas das verbas

públicas recebidas. Planos de trabalho, prestação de contas, Alteração do Contrato ou

atas da Assembléia Geral do Consórcio CIM POLO SUL não acompanham o

projeto. Novos esclarecimentos podem ser juntados ao Projeto, ampliando o

conhecimento dos Senhores Vereadores sobre a matéria.

Deste modo, por ausência de documentação necessária ao atendimento das

normas da LRF, opinamos pelo envio da matéria à Comissão de Constituição, Justiça e

Redação para emendas necessárias, juntada de documentos essenciais ao aspecto

formal, para posterior encaminhamento regular; ou, na ausência destes, rejeição da

matéria.

É o parecer para decisão de V. Ex®s.

Caehoeiro de Itapemirim-ES, 14 de agosto de 2019.

Pt/gmc/pe.

'Sustavo Mo^n Costa

Procurador

OAB ES 6339

"Feliz a nação cujo Deus é o Senhor"
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CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEiRO DE ITAPEMIRIM
ESTADO DO ESPIRITO SANTO

OF/PLG N9. DATA: JÔIO^ t:^jOn
A PRESIDÊNCIA DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
VEREADOR: ALEXANDRE BASTOS RODRIGUES

Senhor" Vereador,

Em eumprimenío ao que dispõe o artigo 12, inciso Xii e o artigo 115 c/c artigo 44, todos do Regir^iÊSíe
interno, encontra-se na Procuradoria Legislativa da Casa para parecer afsl seguinte(s) matéria(s):

P. LEI N2. VETO A PL N9. P. RESÜL N9. P. DEC. LEG. N2. PRAZO VENC. PROJ.

yioi
JOò

RECURSO N2. EMENDAS A LOM N2. PAR. TRiB. DE CONTAS N2. PRAZO VENC.

Atenciosamente,

ALEXON SOARES CiPRiANO
Presidente

@ Segue(m) em anexo cópia(s) da(s) matéria(s) mencionada(s).
© Observação:

^ -yt/

ALERTAMOS QUE O NÃO CUMPRIMENTO DOS PRAZOS REGIMENTAIS PARA EXARAREM Ò
PARECER PODEtó ACARRETAR A APLICAÇÃO DO § 49 DO ARTIGO 44 DO REGIMENTO INTERNO:
"SE A COMISSÃO NÃO APRESENTAR PARECER SOBRE A MATÉRIA NO PRAZO REGIMENTAL, O
PRESIDENTE DA CÂMARA PODERÁ DESIGNAR RELATOR 'AD HOC PARA PROFERI-LO DENTRO DE
TRÊS DIAS",

''*Feí!s es t-mgã© cujo Deus é o Senhor'^

Praça Jerônymo Monteiro, 70 - Centro - CEP: 29300-170 - Cachoeiro de Itapemirim ̂  Espírito
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CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE STAPIMIRM
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

OFÍCIO 6CJR 034/2019

Exm°' Sr.

Victor da Silva Coelho

Prefeito de Cachoeiro de Itapemirim

'%

Cachoeiro de Itapemirim, 19 de Agosto de 2019.

HPO PRQC.s 1

OfilA DA ENTRAM s 20/08/2ÔÍ9
PROCESSO I 5039/ /20Í9
PROTOCOLO !

ASSUNTO s DlvDiriOíi
IQFICÍQ CC.Jk N-034.'2019
IPRQOÍETO SE LEI 8.101/2019
I

MOHE s CAHARA HUNICIPAL cachoeiro de ITAPE8IRIM
C.H.P.J s 31.723.265/0001-41
COB.SEQÜER.s 11-5

8r(a) REQUERENTE, CONSULTE A P08ICAQ ATUAL DO SEU PROCESSO
80 SITEs M.CACH0EIRQ.ÍS.60VJR

o Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redaçao, no uso de suas
atribuições regimentais, vem por meio deste oficio, requerer informações adicionais P®'® °
P^TTe S N° 101 2019 que "Ratffioa alterações promovidas no contrato de oonsoroio publicor^^io de delerãções da assembléia geral CM Poio Sul, no tocante ao ingresso de novo
município consorciado, alteração do quadro de pessoal e da outras providencias .

Assim solicita as seguintes informações para que seja dado prosseguimento à
apreciação da respectiva matéria, conforme parecer da Procuradoria Legislativa (cop.a anexa):

a) Planos de trabalho;

b) Prestação de contas;

o) Alteração do contrato ou atas da Assembléia Geral do consórcio SIM Polo Sul,

Certo de sua atenção e habitual apoio, aguardamos o seu pronuneiaríitfrti f
externamos nossas cordiais saudações.

17

ALEXAmRB BASTOS RODRIGUES

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

"Feliz a nação cm/q Deus é a Senhor"
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Cachoeiro de Itapemirim, 11 de setembro de 2019.

OF/GAP/N° 409/2019

Ao Ilustríssimo Vereador Senhor
ALEXASMDRE BASTOS RODRIGUES ^ ^ ^
M.D. Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redaçao da
Câmara S^unícipal de Cachoeiro de Itapemirim
Nesta

Senhor Vereador,

Em atenção ao Ofício/CCJR/N° 034/2019, datado de 19/08/2019, protocolado
nesta PMCI sob o processo de n° 30397/2019, que solicita informações
complementares sobre o Projeto de Lei n° 101/2019, que "Ratifica alterações
promovidas no contrato de consórcio público por meio de deliberações da
assembléia geral CIM Polo Sul, no tocante ao ingresso de novo município
consorciado, alteração do quadro de pessoal e dá outras providências", sirvo do
presente para encaminhar em anexo, cópia do parecer elaborado pela Alpha
Soluções que presta serviços de assessoria jurídica para o CIM Polo Sul, em
atendimento às alíneas "a" e "b" do referido ofício, bem como a cópia da Ata n°

02/2019 da Assembléia Geral do CIM Polo Sul, da Lista de Presença e da
publicação da referida Ata no Diário Oficial dos Municípios - DOM/ES da
AMUNES - Associação dos Municípios do Estado do Espírito Santo, de
24/04/2019, em atendimento à alínea "c" do referido ofício.

No ensejo, esperando contar com a Vossa prestimosa atenção, renovamos
nossos protestos de elevada estima e consideração.

Atenciosamente,

VICTOR DA/^IVA COELHO
Prefeito i^/iiacipaS

Praça Jerônimo Monteiro, 28 » Centro
Cachoeiro de Itapemirim ' ES ® Cep 29300-170 " C. Postal 037
Tel: 28 3155-5351

w w w . c a c hoe i ro.es.gov.br
PREFEITURA DE

CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM
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PARECER RESPOSTA

I) O FATO

II) FUNDAMENTAÇÃO:

a.) 00 CONSÓRCIO PÚBLICO
b.) ENFRENTANDO AS QUESTÕES
11!) CONSIDERAÇÕES FINAIS

1) O FATO:

Trata-se de Resposta a notificação da Câmara Municipal de Cachoeiro de Itapemirim,
requerendo, para apreciação de material, no que tange a "ratificação de alterações
promovidas no contrato de Consórcio Público por meio de deliberações da Assembléia do
Geral CIM POLO SUL, no tocante ao ingresso de novo município consorciado e alteração do
quadro de pessoal e dá outras providências".

O Ofício solicita informações e documentos, conforme parecer da Procuradoria Legislativa,
a) Planos de Trabalho; b) Prestação de Contas e c) Alteração do contrato ou atas da
Assembléia Geral do CIM POLO SUL. g

Em breve síntese, a notificação, traz em seu anexo parecer da Procuradoria Legislativa, que
assinada pelo brilhante Procurador Gustavo Moulin Costei,n^re^MMU^m uma análise
muito boa do que vem a ser Consórcio Público e q^^importância d^|nformaçoes ̂ dicionais
para a ratificação das alterações por meio de Lei l\^únicipál. | / ji \

Contudo, apesar da ótima explanação o Parecér1riGó|te"cóm algunsideslizésr Htív^üe tá
ao que vem a ser Consórcios Públicos, quais os limites e atuação do Município, bem como
tem uma visão de contas diferente, pois, mesmo sendo parte da Administração Indireta dos
municípios consorciados, na forma disposta no Parágrafo Primeirofio Art. 6 da lei federal

1
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11.107/2005, o Consórcio não faz uma prestação de contas dos recursos do contrato de
rateio à semelhança de um convênio. A sua prestação molda-se na Lei 4.320, de 17 de
março de 1964 instrumentalizada na Portaria STN N° 274 DE 13/05/2016, ou seja, por meio
de relatórios contábeis para consolidação junto à contabilidade dos municípios
consorciados. O que veremos melhor abaixo.

Sem mais delongas, passemos a resposta.

II) FUNDAMENTAÇÃO:

a) DO CONSÓRCIO PÚBLICO

O professor Damásio de Jesus, em sua obra sobre Direito Administrativo assim nos ensina
sobre este basilar conceito jurídico;

Ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer aiguma coisa
senão em virtude de iei (art. 5°, II, da CF).

O princípio da legalidade representa uma garantia para os
administrados, pois qualquer ato da Administração Pública

somente terá validade se respaldado em iei.

A matéria dos Consórcios Públicos está regulamentada em legislação especial Lei
11.107/2005 e o Decreto 6.017/2007. Portanto são dessas legislações específicas que se
encontram os parâmetros para a criação, homologação, formação, alteração, organicidade,
etc. dos Consórcios Públicos.

Por definição do Art. 2° Inciso I, do Decreto 6.017/2007, consórcio público é: "pessoa jurídica
formada exclusivamente por entes da Federação, na forma da Lei no 11.107, de 2005, para
estabelecer relações de cooperação federativa, inclusive a realização de objetivos de

Av. Nossa Senhora da Penha, n° 699, Torre A
Ed. Century Towers, si. 1011, Santa Lúcia,
Vitória/ES CEP. 29.056-250 JeI 3225-6222
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interesse comum, constituída como associação pública, com personalidade jurídica de
direito público e natureza autárquica"

Sendo assim, destacamos que os Consórcios Públicos têm já no seu conceito as relações
de cooperação federativa como princípio de constituição, inclusive inserida na Constituição
federal de 1988:

Art. 241. A União, os Estados, o Distrito Federal e os

Municípios discipiinarão por meio de lei os consórcios públicos

e os convênios de cooperação entre os entes federados,

autorizando a gestão associada de serviços púbiicos, bem

como a transferência totai ou parciai de encargos, serviços,

oessoai e bens essenciais à continuidade dos serviços

transferidos. (Redação dada peia Emenda Constitucional n° 19,

de 1998).

Isso implica em dizer de que o Consórcio Público, por fazer parte da Administração Pública
a sua contabilidade não é feita de forma privada, mas sim como contabilidade pública, na
forma da Lei 4.320, de 17 de março de 1964, e da Portaria STN N° 274 DE 13/05/2016.

Assim sendo, o consórcio público prima suas ações pelos princípios da legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. E busca cooperar e contribuir com
todos os órgãos da administração pública no alcance de seus interesses.

Neste sentido, o consórcio público encontra-se à disposição para contribuir com os
municípios consorciados, e suas respectivas casas legislativas, para, em regime de
cooperação, auxiliar no desenvolvimento de ações que auxiliem o crescimento dos
municípios levando a população um serviço de maior qualidade.

Neste contexto, o consórcio público, como pessoa jurídica de direito público interno, tendo

como pessoa jurídica de suporte associação pública, na forma disposta no Inciso IV do Art.
41 da Lei 10.406/2002 - Código Civil é órgão integrante da administração pública indireta e

3
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está a disposição do município de Cachoeira de itapemirim e dos outras 18 municípios que
integram o quadro de entes consorciados, para contribuir com informações e documentos
que auxiliem o trabalho, em regime de cooperação.

b) ENFRENTANDO AS QUESTÕES

A câmara municipal de Cachoeiro de Itapemirim, com multo zelo e responsabilidade,
principalmente com o Dinheiro Público, exercendo o seu papel de fiscalização, ao debruçar-
se com uma situação, fez o que todos deveriam fazer, ou seja, perguntar e exigir
documentos para se chegar a uma posição.

O parecer do Procurador é muito preocupado ao enfrentar as questões, no sentido de que
impacto financeiro essas alterações apresentadas pela Lei do Poder Executivo enviadas
para a Ratificação teriam no orçamento municipal.

O orçamento do consórcio público no ano de 2019 é R$ 6.997.900,00, e a despesa com um
novo quadro de associados e alterações do quadro de pessoal aumentaria o valor da
despesa em aproximadamente de R$ 5.000,00 (mensais), divididos por 20 municípios. Ou
seja, a repercussão econômica financeira para cada um dos municípios consorciados seria
da ordem de R$250,00. Ademais, visto de outro prisma a repercussão econômica do
aumento da despesa no valor de R$ 5.000,00 em um universo de cerca de 7 milhões do
orçamento do consórcio representaria o percentual de 0,071 % do valor do orçamento do
consórcio.

A mensagem de Lei que acompanha o projeto de Lei é bem clara da importância de
aumentar o quadro de funcionários para melhorar o atendimento a população dos
municípios associados. E o Impacto da repercussão econômica financeira da medida é
mínimo, de sorte não impactará o índice de gastos com pessoal de cada um dos municípios
consorciados.

Av. Nossa Senhora da Penha, n° 699, Torre A
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B.1) SOBRE A DISPONIBIUZAÇÂO DOS DOCUMETNOS

Com todo o respeito, data máxima vênia, não há Piano de Trabalho a ser apresentado. E os
demais documentos possíveis para serem apresentados, requeridos pela Câmara Municipal,
são documentos públicos e serão disponibilizados de forma imediata para qualquer cidadão,
e com muita presteza serão entregues a essa estimada casa de leis do município de
Cachoeiro de Itapemirim.

Pois os princípios administrativos elencados no Art. 37, também da Constituição da
República, devem ser sempre observados:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e,
também, ao seguinte:

III - CONSIDERAÇÕES FINAIS:

O Consórcio Público, portanto, tem a missão de tentar expandir o máximo possível a oferta
de serviços e procedimentos população dos Municípios Consorciados na forma da Lei, e
para todos os Consorciados de forma igualitária na medida das suas diferenças, bem como
informar sempre na mais absoluta transparência.

O consórcio público na condição de órgão integrante da administração pública, coloca-se a
inteira disposição para, em regime de cooperação, na forma preconizada na Constituição
Federal, fornecer todos documentos necessários a tomada de decisão dessa Ilustríssima
Casa de Leis, inclusive coloca a disposição meios de mecanismos digitais de acesso as
informações. Devendo primar tal ação pelos princípios da motivação do ato administrativo.

Av. Nossa Senhora da Penha, n° 699, Torre A
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da razoabilidade, da economicidade, e da cooperação no sentido do alcance dos resultados

esperados sem gerar ônus excessivo para cada uma das partes.

Sendo assim, acredita-se que sejam respondidas todas as questões pertinentes a

notificação e colocamo-nos a disposição para quaisquer outros esclarecimentos.

SMJ, esse é o nosso entendimento.

Vitória (ES), 09 de setembro de 2019.

mWRC

OAB/ES 17.341

J

BENÍCIO HELMER
OAB/ES 17.060
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ATA N9 02/2019 ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DO CONSORCIO PUBLICO DA REGI

POLO SUL-CiM POLO SUL

Aos quatro (04) dias do mês de abril do ano de dois mil e dezenove na sede do Consórcio em

Mimoso do Sul, no Estado do Espírito Santo, às nove horas (9h), realizou-se a reunião da

Assembléia Geral Extraordinária do CIM Polo Sul/ES, estando presentes os prefeitos (as) dos

municípios consorciados tendo a reunião o objetivo de deliberação sobre os assuntos

constantes da ordem do dia. 0 presidente do consórcio, o Sr. Ângelo Guarçoni Júnior, procedeu

à abertura da reunião agradecendo a presença de todos. O presidente informou a todos que

em deliberações anteriores foi aprovado por unanimidade que as atas das reuniões não seriam

mais lidas nas reuniões e sim encaminhadas com antecedência a todos os municípios via e-mail

para melhor análise. Não havendo ressalvas na ata da reunião da Assembléia Geral Ordinária

realizada em 28/03/2019, a mesma foi aprovada por unanimidade. Passou então para a

votação e deliberação dos assuntos constantes da ordem do dia, com-a inclusão de outros

assuntos na forma proposta, .tendo sido prestados os devidos esclarecimentos durante o

processo de discussão, e tomadas às seguintes deliberações: Item 01 - Apreciação da

solicitação do ingresso do município de Bom Jesus do itabapoana/RJ, no quadro de entes

consorciados ao CiM POLO SUL: A Diretora Executiva do Consórcio, relatou que no dia 22 de

Janeiro de 2019 o Secretário de Saúde do Município de Bom Jesus do Itabapoana/RJ enviou o

ofício n9 013/2019 solicitando o ingresso do município no CIM POLO SUL, foi informado

também, que o município é ente consorciado do CISNOVO, e encontra-se em dia com suas

obrigações financeiras com aquele consórcio. Foi protocolado no CIM POLO SUL no dia

25/03/2019, pelo referido município, a Lei ns 1.362 de 19/03/2019 que disciplina a participação

do município de Bom Jesus do Itabapoana/RJ no quadro de municípios consorciados do CIM

POLO SUL. Após ampla discussão e os devidos esclarecimentos, foi aprovado por unanimidade

o ingresso do município de Bom Jesus do Itabapoana/RJ como ente consorciado ao CiM POLO

SUL, com isenção total do pagamento da cota de ingresso prevista no Contrato de Consorcio

Público, ficando autorizado o Presidente do Consórcio a enviar o modelo padrão da minuta do

projeto de lei a todos municípios consorciados para ratificação pelo legislativo municipal dos

municípios consorciados, conforme Cláusula Décima, inciso Vlil do Contrato de Consórcio

Público. Foi solicitado ainda pelo município de Bom Jesus do Itabapaona/RJ, o esforço de todos

os prefeitos para que os municípios possam aprovar a lei ratificando o seu ingresso, tendo em

vista a necessidade do município em atender melhor a sua população nas demandas de^aúde.



c
o

3-

item 02 - Apreciação da proposta de indicação de Secretário (a) de Saúde para Coordenador

da Câmara Setoriai de Saúde; Foi relatado que o Secretário Municipal de Saúde de Jerônimo

Monteiro, José Maria, assumiu cargo junto a SESA/ES' desligando-se do município. E, foi

relatado ainda que o atual secretário de saúde de jerônimo Monteiro não tem interesse em

permanecer como Coordenador da Câmara Setorial de Saúde. Após amplo debate e os devidos

esclarecimentos, foi aprovado por unanimidade, uma nova eleição para escolha dos membros

da Câmara Setoriai de Saúde para mandato até dia 31/12/2019. Colocado em votação, foram

eleitos por unanimidade os seguintes secretários municipais de saúde para comporem a

Câmara Setorial de Saúde: Coordenador: Secretário de Saúde de Presidente Kennedy; Sub -

Coordenador; Secretária de Saúde de Muqui. item 03 - Apreciação proposta de Indicação de

membros para a Comissão Permanente de Licitação do CIM POLO SUL; Após ampla discussão

e os devidos esclarecimentos, foram aprovadas por unanimidade as seguintes providências: a)

que o município de Mimoso do.Sul realize a indicação de dois servidores municipais para

comporem a CPL, na qualidade de membros; b) que o município de Castelo realize a indicação

de dois servidores municipais para comporem a CPL, na qualidade de membros; c) que o

município de Presidente Kennedy/ES indique um novo servidor municipal, na qualidade de

suplente da comissão de licitação e equipe de apoio de pregão; d) autorizar o Presidente a

designar, por meio de portaria, os servidores municipais como membros e suplente para

comporem a CPL do CIM POLO SUL. Item 04 - Apreciação da proposta de alte.''ação do salário

da Diretora Executiva do CIM POLO SUL, conforme pesquisas realizadas junto aos demais

consórcios e quantidade de municípios consorciados: Foram apresentadas as pesquisas

realizadas junto aos demais Consórcios de saúde do Espírito Santo, apresentando as diferenças

existentes em relação a quantidade de municípios consorciados ao CIM POLO SUL, foi

constatado que o salário da Diretora Executiva do CIM POLO SUL é o mais baixo dentre os

demais consórcios. Foi relatada ainda, que a última alteração de salário da Diretora Executiva

foi no ano de 2014, e que atualmente este Consórcio possui 19 (dezenove) municípios

consorciados, e com o ingresso de Bom Jesus do Itabapoana, o CiM POLO SUL passa a ter 20

(vinte) municípios consorciados, ou seja, o consórcio de saúde com o maior número de

municípios consorciados do Estado do Espírito Santo. Apresentada a proposta de alteração do

salário da Diretora Executiva do consórcio passando o valor atual para RS 5.309,04 (cinco mil

trezentos e nove reais e quatro centavos), que o valor aprovado seja aplicado a partir do mês

de maio/2019, após amplo debate e os devidos esclarecimentos, a proposta apresentada foi

aprovada por unanimidade, passando o Anexo li do Contrato de Consórcio Público e Estatuto
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do Cim Polo Sul s viger com os valores constantes do Anexo 1 que integra a presente ata, ainda,

e autorizado ao Presidente encaminhar a minuta do projeto de lei a todos municípios

consorciados para ratificação do legislativo, conforme, Cláusula Décima, inciso VIU do Contrato

de Consórcio Público. Item 05- Apreciação da proposta de alteração do quadro de pessoal do

C!M POLO SUL: Foi relatado que atualmente o CIM POLO SUL tem em seu quadro de pessoal

02 (duas) vagas para o emprego público de assistente administrativo da Área de Saúde, porém,

em razão ao aumento da demanda proveniente dos projetos assumidos pelo Consórcio, tais

como Rede Cuidar, Serviços de oferta de Plantões Médicos para atender demandas dos

municípios consorciados, e ainda o ingresso de novos municípios consorciados, se faz

necessária a criação de mais 03 (três) vagas para o emprego público de assistente

administrativo da Área de Saúde no quadro de empregados do CIM POLO SUL, a fim de garantir

o bom andamento de todas as atividades administrativas assumidas por este Consórcio. Após

discussão e os devidos esclarecimentos, foram aprovadas por unanimidade as seguintes

decisões: a) a criação de mais 03 (três) vagas para o emprego público de assistente

administrativo da Área de Saúde no quadro de empregados do CIM POLO SUL, com mesmo

salário e carga horária constante do quadro de pessoal do CIM POLO SUL; b) que o Anexo II do

Contrato de Consórcio Público e Estatuto do Cim Polo Sul passa a viger com os quantitativos de

05 (cinco) Assistentes Administrativos da Área de Saúde, conforme Anexo I que integra a

presente ata; c) que o Anexo II do Contrato de Consórcio Público e Estatuto do CIM POLO SUL

continue a viger com os quantitativos de 02 (dois) Assistentes Administrativos da Área

Compras Compartilhadas com mesmo salário e carga horária constante do quadro de pessoal

do CIM POLO SUL, conforme Anexo 1 que integra a presente ata; d) que seja encaminhado a

minuta do projeto de lei, referente a criação dos 03 (três) empregos públicos de assistente

administrativo da Área de Saúde do quadro de pessoal do CIM POLO SUL, a todos municípios

consorciados para ratificação do legislativo municipal, conforme Cláusula Décima, inciso VIII do

Contrato de Consórcio Público; e) autorização para contratação temporária, em caráter

excepcionai, de 02 (dois) assistentes administrativos da Área de Saúde, por meio da realização

de processo seletivo, pelo prazo de um 1 (ano), podendo ser prorrogado por igual período, e

formação de cadastro de reserva, visando atender demandas existentes até que seja concluído

o processo de aprovação das leis de ratificação da deliberação de alteração do quadro de

pessoal deste consórcio. Item 06 - Apreciação da proposta de alteração do cargo de "Assessor

Técnico de Projetos da Área de Saúde" para "Secretário (a) Executivo (a)": Após ampla

discussão e os devidos esclarecimentos, foi aprovado por unanimidade o seguinte- a) a
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alteração do cargo de "Assessor Técnico de Projetos da Área de Saúde" para "Secretário (a)

Executivo (a)", mantendo-se o mesmo enquadramento, salário e carga horária atuais, passando

o Anexo II do Contrato de Consórcio Público e Estatuto do CIM POLO SUL a viger com a nova

nomenclatura "Secretário (a) Executivo (a)" conforme Anexo I que integra a presente ata; b)

que seja encaminhado a minuta do projeto de lei a todos municípios consorciados para

ratificação do legislativo, conforme Cláusula Décima, inciso Vlil do Contrato de Consórcio

Público. Item 07 - Apreciação da proposta de alteração do cargo de "Diretor de Compras

Compartilhadas" para "Gerente de Compras Compartilhadas" e reduzir salário: Após ampla

discussão e os devidos esclarecimentos, foi aprovado por unanimidade o seguinte: a) a

alteração do cargo "Diretor de Compras Compartilhadas" para "Gerente de Compras

Compartilhadas", com redução no salário para o valor de R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos

reais), carga horária de 40 (quarenta) horas semanais, que o valor de redução do salário

aprovado seja aplicado a partir do mês de maio/2019, passando o Anexo 11 do Contrato de

Consórcio Público e Estatuto do Cim Polo Sul a viger com a presente alteração conforme consta

do Anexo I que integra a presente ata; b) e ainda, que seja encaminhado a minuta do projeto

da lei a todos municípios consorciados para ratificação do legislativo, conforme Cláusula

Décima, inciso VIII do Contrato de Consórcio Público. Item 08 - Apreciação da proposta de

inclusão dos empregos públicos da Unidade de Cuidado integral a Saúde - Rede Cuidar em

Guaçuí, no quadro de pessoal do CIM POLO SUL: Após discussão e os devidos esclarecimentos,

foi aprovado por unanimidade a retirada deste item da pauta. Item OS - Apreciação da

proposta de prorrogação do processo seletivo da Unidade de Cuidado Integra! - Rede Cuidar

em Guaçuí: Foi esclarecido a todos presentes que o processo seletivo realizado para prover de

forma temporário o quadro de pessoal necessário a execução do projeto denominado REDE

CUIDAR, localizado em Guaçuí, vencerá nos próximos meses, e sendo assim coloca-se em

apreciação a proposta de autorização da prorrogação do referido processo seletivo e por

conseqüência dos contratados selecionados por meio do mesmo. E após amplo debate a

proposta apresentada foi aprovada pelo número de 12 votos a favor e 02 votos contrários, os

quais solicitaram o registro em ata de seus votos, a saber, votos contrários: Município de Dores

do Rio Preto e Município de São José do Calçado. Item 10 - Apreciação das recomendações

aprovadas pela Câmara Setorial de Saúde na reunião do dia 25/02/2019: A Gerente da Rede

Cuidar, fez a leitura do item da ata da última reunião realizada da Câmara Setorial de Saúde, a

qual recomendou á Assembléia Geral que, tendo em vista que o financiamento da Rede Cuidar,

para 100% dos usuários de linha de cuidado de alto e muito alto risco, fosse custeado em 100%
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edeCOcom recursos financeiros aportados pelo Governo Estadual, no modelo do consórcio

em Juiz de Fora/MG, onde assim, o cofinancimento com os recursos financeiros dos municípios

consorciados e do ente Estadual pudesse ser feito para atendimento das demandas por

serviços de saúde da população gerai. Foi esclarecido que tal recomendação da Câmara Setorial

de Saúde, foi aprovada por unanimidade pela Assembléia Geral, na reunião realizada no dia

07/12/2018. Colocado em votação, foi aprovado por unanimidade o seguinte: a) ratificar em

todos os termos a deliberação adotada na Assembléia Geral de 07/12/2018; b) aprovar que seja

enviado ofício ao Excelentíssimo Senhor José Renato Casagrande, Govenador do Estado,

solicitando audiência com os prefeitos que integram o consórcio CIM POLO SUL, tendo por

pauta o debate do financiamento da execução do projeto denominado REDE CUIDAR, com

unidade localizada em Guaçuí/ES, diante da preocupação com a manifestação de municípios

e.m .'■etirar-se da participação no projeto, e tendo em vista que a reunião com o Secretário

Estadual de Saúde e o ofício protocolado por este consórcio, não surtiram efeitos até a

presente data, não havendo nenhuma resposta; c) que o ofício seja elaborado ainda nesta data

e assinado pelos prefeitos presentes, item 11, Outros Assuntos: Item 11.1 - Apreciação do

processo ns 077/2019 - Solicitação do município de Presidente Kennedy, para abertura de um

novo Chamamento Público para contratação de serviços laboratoriais: O município de

Presidente Kennedy encaminhou ofício/Semus n^ 005/2019, solicitando a abertura de

Chamamento Público para credenciamento de serviços de Laboratórios de Análises Clínica. O

Secretário de Saúde do município, esclareceu solicitação feita frente a situação existente e

justificou a alta demanda do Pronto Atendimento. Sendo a solicitação apresentada apoiada por
outros municípios com a mesma demanda. Após ampla discussão, foi aprovado por

unanimidade o seguinte: a) autorizar a abertura de processo de um novo Chamamento Público

para credenciamento de Laboratórios de Analises Clinicas; b) autorizar a posteriormente

encerrar todos os aditivos vigentes com os atuais Laboratórios de Analises Clínicas

credenciados. Item 11.2 - Farmácia Cidadã - Foi apresentada proposta feita pela SESA/ES de
instalação da Farmácia Cidadã nas dependências da Unidade de Cuidado integral a Saúde —
Rede Cuidar em Guaçuí. E, após discussão e os devidos esclarecimentos, foi aprovado por
unanimidade o seguinte: autorizar o presidente do CIM POLO SUL a dar andamento as

tratativas com a SESA/ES para a instalação da Farmácia Cidadã nas dependências da Rede
Cuidar em G.uaçuí, a firmiar os instrumentos jurídicos necessários, desde que, não haja nenhum
custo financeiro ou econômico para o CIM POLO SUL, ou seja, que a Farmácia Cidadão e seu
funcionamento sejam 100% custeados com recursos estaduais, visando desta forma reduzir
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distâncias e facilitar a retirada de medicamentos dos municípios circunvizinhos ao município d

6uaçuí/ES. Item 11.3 - Apreciação do ofício protccoiado na SESA no dia 27/02/2019, referente

a deliberação da Assembléia Gera! realizada no dia 07/12/2018: Foi relatado que no dia

27/02/2019, em reunião na Secretaria Estadual de Saúde, estando presentes o Dr. Nésio

Fernandes de Medeiro Júnior - Secretário Estadual de Saúde; Sr. Ângelo Guarçoni Júnior -

Prefeito de Mimoso do Sul e Presidente do CIM POLO SUL; o Sr. Sérgio Fonseca - Prefeito de

Jerônimo Monteiro e Vice Presidente do CIM POLO SUL; Sra. Vera Costa - Prefeita do Município

de Guaçuí, Sr. Márcio Clayton - Secretário de Saúde do Município de Guaçuí; Sra. Vanessa

Leocadio - Secretária de Saúde do Município de lúna; Sr. Valdinei Costalonga - Secretário

Municipal de Presidente Kennedy; Sra. Katiuscia Scarpini Pavão - Diretora Executiva do CIM

POLO SUL; Sra. Natália Gomes de Souza - Assessora Técnica de Projetos do CIM POLO SUL; Sra.

Juliana de Paula Louzada - Gerente da Unidade Rede Cuidar e Dr. Mauro Estevam - Assessor de

Gestão do CIM POLO SUL. Na referida reunião, foi relatado ao Secretário Estadual de Saúde

sobre a deliberação da Câmara Setorial de Saúde e da Assembléia Geral do Consórcio, referente

ao co-financiamento da Unidade Integral de Cuidado a Saúde - Rede Cuidar e da Atenção

Primária a Saúde, e que o CIM POLO SUL está a disposição para continuar na gestão da Unidade

de Cuidado Integral a Saúde - Rede Cuidar em Guaçuí, porém, com a condição que o co-

financiamento das linhas de cuidados de atendimento aos usuários classificados como alto

muito alto risco seja financiado 100% com recursos estaduais; que os municípios concordam

em manter o co-financiamento para atendimento a população geral no tocante.aos serviços de

saúde demandados; que seja debater nova modelagem da Unidade dé Cuidado integral à

Saúde, visando otimização do uso do espaço físico, equipe e serviços contratados pelo

consórcio visando alcançar a escala adequada para reduzir os custos unitários atualmente

existenies, que seja realizados estudos e adotadas as providências necessárias a implantação

do transporte sanitário regional, nos moldes implantados nos consórcios mineiros, foi

protocolado o ofício/Pres/n^ 08/2019 e, até a presente data, aguardando resposta. Após
amplo debate, os prefeitos decidiram por unanimidade que este assunto teria o mesmo

encaminhamento da alínea "h" do Item 10 da presente ata, e solicitaram elaboração do
ofício/Pres/nS 014/2019, datado em 04/04/2019, o qual foi assinado por todos os presentes e,
encaminhado ao Excelentíssimo Governador do Estado do Espírito Santo Senhor José Renato

Casagrande, pleiteando audiência com presença de todos os prefeitos dos municípios
consorciados, com o objetivo de debate sobre o financiamento e funcionamento do projeto
denominado REDE CUIDAR, com unidade localizada no município de Guaçuí/ES item 11 4
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inrormações sobre o processo de doação do terreno para construção da sede do CiM POLO

SUL - Foi relatado que será dado início ao processo iicítatório para a contratação de empresa

para a elaboração do projeto para construção da sede do CIM POLO SUL, sendo o mesmo

aprovado por unanimidade, item 11.5 - Proposta de alteração da tabela de plantões médicos

para inclusão do município de Bom Jesus do Norte/ES: Foi relatado que o município de Bom

Jesus do Norte/ES solicitou a alteração da Tabela de Preços Serviços Médicos - CiM POLO SUL, com a

inclusão de serviços e valores destinados a atender as demandas existentes. Colocado em votação, após
discussão e os devidos esclarecimentos, foi aprovado por unanimidade as solicitações de alterações na

Tabela de Preços Serviços Médicos - CIM POLO SUL, passando a mesma a viger na forma do Anexo II

que íntegra a presente ata. Não havendo mais assuntos a tratar, o presidente deste Consórcio,

declarou encerrada a reunião às IShlOmin, e eu, Katiuscia Scarpini Pavão, diretora executiva do

CIM POLO SUL/ES lavrei a presente ata que após lida e aprovada vai assinada por mim e pelo

presidente, tendo os de.mais presentes assinados a lista de presença.
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Katiu^a Scajípíni Pavão

Diretora do CIM POLO SUL

ANEXO I

Cargos
Vagas

Carga

Horária
Tipo de cargo

Padrão

Remuneratório
Salário

Diretor (a) Executivo (a)
da Área de Saúde 01 40h

Cargo de

Confiança (CC,
art. 499 da CLT)

A R$ 5.309,04

Secretá.no (a) Executivo (a) 01 40h

Cargo de

Confiança (CC,

art. 499 da CLT)
A. 1 R$ 4.223,32

Gerente da Área de

Compras Compartilhadas 01 40h

Cargo de

Confiança (CC,
art. 499 da CLT)

A.2 R$ 3.500,00

Assistente Administrativo

ca Área de Saúde 05 40h Empregado CLT B R$ 2.171,99

Assistente Administrativo

da Área de Compras
Compartilhadas

02 40h Empregado CLT

-  .

B R$ 2.171,99
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TABELA DE PREÇOS SERVIÇOS MÉdIcOS'-' GhVLPOLO SLíL^-aOlB-APÓVADA EM 17/10/2013
■J" *

:  - " TABEUOf- ALEGRE -
DESCRIÇÃO UNIDADE DE VALOR

MEDIDA LÍQUIDO
SERVIÇO/ATIVIDADES REALIZADAS POR PROFISSIONAL MÉDICO GENERALISTA - DIA
DE SEMANA/DIURNO 12 HORAS RSI.000,00
SERVIÇO/ATIVIDADES REALIZADAS POR PROFISSIONAL MÉDICO GENERALISTA - DIA -
DE SEMANA/NOTURNO 12 HORAS R$1.100,00
SERVIÇO/ATIVIDADES REALIZADAS POR PROFISSIONAL MÉDICO GENERALISTA -
FIM DE SEMANA/DIURNO 12 HORAS R$1.100,00
SERVIÇO/ATIVIDADES REALIZADAS POR PROFISSIONAL MÉDICO GENERALISTA -
FINA DE SEMANA/NOTURNO ' HORAS R$1,200,00
SERVIÇO/ATIVIDADES REALIZADAS POR PROFISSIONAL MÉDICO ESPECIALISTA HORA RS140,00

•  TABELA 02-CACHOaRQíDQlTftPíMIRIM

DESCRIÇÃO

SERVIÇO/ATIVIDADES REALIZADAS POR PROFISSIONAL MÉDICO GENERALISTA - DIA
DE SEMANA/DIURNO - UNIDADE ITAOCA
SERVIÇO/ATIVIDADES REALIZADAS POR PROFISSIONAL MÉDICO GENERALISTA - DIA
DE SEMANA ;
SERVIÇO/ATIVIDADES REALIZADAS POR PROFISSIONAL MÉDICO GENERALISTA - '
FIM DE SEMANA i
SERVIÇO/ATIVIDADES REALIZADAS POR PROFISSIONAL MÉDICO GENERALISTA - :•
DIA DE SEMANA/COORDENAÇÃO \
SERVIÇO/ATIVIDADES REALIZADAS POR PROFISSIONAL MÉDICO GENERALISTA -
FIM DE SEMANA/COORDENAÇÃO ^
SERVIÇO/ATIVIDADES REALIZADAS POR PROFISSIONAL MÉDICO ESPECIALISTA ?

.  . TABELA OS/JERÔNIIVKO MONTEÍRÓ ^ '

DESCRIÇÃO
SERVIÇO/ATIVIDADES REALIZADAS POR PROFISSIONAL MÉDICO ESPECIALISTA

TABELA05-PRESIDENTE KENNEDY_ '
DESCRIÇÃO

SERVIÇO/ATIVIDADES REALIZADAS POR PROFISSIONAL MÉDICO GENERALISTA - DIA

UNIDADE DE VALOR
MEDIDA ' LÍQUIDO

12 HORAS R$800,00

-12 HORAS R$1.000,00

12 HORAS R$1.100,00

-12 HORAS R$Í.150,OG

12 HORAS R$1.250,00

HORA RS 140,00

UNIDADE DE VALOR
MEDIDA LÍQUIDO

HORA RS 140,00

UNIDADE DE VALOR
• MEDIDA LÍQUIDO

DE SEMANA/DIURNO 12 HORAS R$1.2C0,00
SERVIÇO/ATIVIDADES REALIZADAS POR PROFISSIONAL MÉDICO GENERALISTA - DIA '
DE SEMANA/NOTURNO -12 HORAS R$1.250,00
SERVIÇO/ATIVIDADES REALIZADAS POR PROFISSIONAL MÉDICO GENERALISTA -
FIM DE SEMANA/DIURNO ' 12 HORAS R$1.250,00
SERVIÇO/ATIVIDADES REALIZADAS POR PROFISSIONAL MÉDICO GENERALISTA - : 12 HORAS R$1.300,00



FINA DE SEMANA/NOTURNO

SERVIÇO/ATIVIDADES REALIZADAS POR PROFISSIONAL MÉDICO ESPECIALISTA

O
O

HORA R$160,00

TABELA OS-VARGEM ALTA -

DESCRIÇÃO
SERVIÇO/ATIVIDADES REALIZADAS POR PROFISSIONAL MÉDICO ESPECIALISTA

TABELA 04-GUAÇU! , ,

DESCRIÇÃO

SERVIÇO/ATIVIDADES REALIZADAS POR PROFISSIONAL MÉDICO ESPECIALISTA

/ . TABELA 15 - IBiTIRAIViA

DESCRIÇÃO
SERVIÇO/ATIVIDADES REALIZADAS POR PROFISSIONAL MÉDICO ESPECIALISTA

UNIDADE DE

"■"MEDIDA

HORA

VALOP

LÍQUIDO
RS 140,00

UNIDADE DE VALOR
MEDIDA, LÍQUIDO

HORA

UNIDADE DE
- MEDIDA

HORA

RS 140,00

VALOR

LÍQUIDO ;
R4 làQ-QQ

TABELA DE PREÇOS SERVIÇOS MÉDICOS - CíM POLO SUL -"2013 - APROVADA EM 29/11/201S

TABELA 01- DiVJNO DE SÃO LOURENÇO

DESCRIÇÃO

SERVIÇO/ATIVIDADES REALIZADAS POR PROFISSIONAL MÉDICO ESPECIALISTA

< TABELA O^DORES DO RIO PREJO
DESCRIÇÃO

SERVIÇO/ATIVIDADES REALIZADAS POR PROFISSIONAL MÉDICO ESPECIALISTA

UNIDADE DE VALOR
. MEDIDA LÍQUIDO

HORA ' R$140,00

UNIDADE DE VALOR
MEDIDA

HORA

LIQÜIDO
R$t-!1Q,00

TABELA 03 - IBITIRAMA

DESCRIÇÃO

SERVIÇO/ATIVIDADES REALIZADAS POR PROFISSIONAL MÉDICO GENERALI5TA - DIA
DE SEMANA/DIURNO/NOTURNO
SERVIÇO/ATIVIDADES REALIZADAS POR PROFISSIONAL MÉDICO GENERALISTA -
FIM DE SEMANA/DIURNO/NOTURNO

UNIDADE DE VALOR
MEDIDA LÍQUIDO

12 HORAS R$ 900,00

12 HORAS R$1.000,00

.  ' - . TABELAOA-MUQUÍ ^ '

DESCRIÇÃO
SERVIÇO/ATIVIDADES REALIZADAS POR PROFISSIONAL MÉDICO GENERALISTA - DIA
DE SEMANA/DIURNO/NOTURNO
SERVIÇO/ATIVIDADES REALIZADAS POR PROFISSIONAL MÉDICO ESPECIALISTA

_ _ ; TABELA DSHATÍLÍOVJVÁCQÜA-

UNIDADE DE VALOR
MEDIDA LÍQUIDO

12 HORAS R$ 900,00

HORA R$ 140,00



DESCRIÇÃO

SERVIÇO/ATIVIDADES REALIZADAS POR PROFISSIONAL MÉDICO ESPECIALISTA

VA C
O
R
D

10

UNIDADE DE' VALOR

MEDIDA LÍQUIDO

^ HORA Rál40,00

í. l itRj-

TABELA DE,PREÇOSS£m/!Ç0S>/1ÉDlC05 - CIM POLO SUL - ZQIB^-XPROVADA EM 25/02/2019
— ^ v ^^ ̂  —t, — f \ r í- iTV * '>■*

' TABELA 01 - MUQUI ' '

DESCRIÇÃO

SERVIÇOS/ATIVIDADES REALIZADAS POR PROFISSIONAIS MÉDICOS ESPECIALISTA-
PLANTÕES SOBREAVISO
SERVIÇOS/ATIVIDADES REALIZADAS POR PROFISSIONAIS MÉDICOS GENERALISTA -
CLINICA MÉDICA
SERVIÇOS/ATIVIDADES REALIZADAS POR PROFISSIONAIS MÉDICOS GENERALISTA-
COORDENADOR CLÍNICO

UNIDADE DE VALOR
MEDIDA LÍQUIDO

MENSAL R$ 5.000,00

HORA Rá 1^0,00

HORA R$ 140,00

TABEiApA- BpMJE_SÜS D^

DESCRIÇÃO UNIDADE DE VALOR
MEDIDA LIQÜIDO.

SERVIÇOS/ATIVIDADES REALIZADAS POR PROFISSIONAIS MÉDICOS GENERALISTA 12 HORAS Rá 750,00
SERVIÇOS/ATIVIDADES REALIZADAS POR PROFISSIONAIS MÉDICOS ESPECIALISTA HORA R? 140,00

flí



LiSTA DE PRESENÇA

REUNIÃO: ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DO CIM
POLO SUL

Data: 04/04/2019 (quinta-feira)

LOCAL: Sede do Consórcio Público da Região Polo Sul Hora: 09:00h
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Tel./Fax: (28) 3555-1990 - CEP.: 29.400-000



t  »

MUNICÍPIO PE F^ESiBEMTE ̂ EÜHEBY
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

GABIMETE PA PREFEITA •

I£
C

O

PROCTIRACÃO

OUTORGANTE:

OUTORGADO:

PO.DERES;

MUNICÍPIO DE PRESIDENTE KENNEDY, Pessoa Jurídica de

Direito Público, com sede na Cidade e Comarca de Presidente kennedy.

Estado do Espírito Santo, situado na Rua .Átila Vivácqua. n'' 79,
regularmente inscrito no CNPJ sob o n° 27.165.70o/000i-26,
representado neste ato por suà Prefeita Municipal, AMANDA QUINTA
RANGEL, brasileira, solteira, inscrita no CPF sob n°, 117.301.517-52,
com endereço funcional na Rua Atila Vivacqua, n° 79, Centro, Pjesidente
Kennedy-ES, CEP 29.350-000.

VALDINEI COSTALONGA, brasileiro, casado. Secretário Municipal

de Saúde, inscrito no CPF sob n°. 072.526.487-02, com endereço
funciona] na Rua Sebastião Vieira de .Menezes, n° 100, Centro,

Presidente Kennedy-ES, CEP 29.350-000.

Das cláusulas "EXTRA JUDICIA", poderes específicos para representá-

la, perante a Reunião da Assembléia Gera! CIM Polo Sul, no dia 04 de
abril de 2014, na Sede do Consórcio Público da Região Polo Sul, em

iVIimo.so do SuI/ES, outorgando-ihe poderes para que possa realizar todos

os atos que forem necessários" ao bom e fiel cumprimento deste mandato,
podendo para tanto requerer/receber documentos, assinar, decidir,
responsabiiizando-se por todos os atos praticados.

Presidente Kennedy — ES, 03 de abril de 2018.

MUNICÍPIO Dlr#RESlDENTE KENNEDY
AMANDA%UINTA RANGEL

RUA ÁTÍL.A VlVÁCaUA, N.° 73 - CENTRO - CEP 29350-000 PRESIDENTE KENNEDY- ES
E-MAIL GAaiNETEDOPREFElTO@UOL - TELE FAX (28) 3535-1900 - 3535-1363
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CZM POLZWORTS - COI^SÓRCSO PÚBLICO DA REGUÃO PoLZNORYE DO ES

SUSPENSÃO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL No 002/2019

COMUNICADO DE SUSPENSÃO

PREGÃO PRESENCIAL N° 002/2019

PP?o"nn?/?mQ'^'n^'^^ ~ POLINORTE, torna público aos interessados a SUSPENSÃO SINE DIE doPP n 002/2019. Obj. contratação de empresa especializada para prestação de serviços de Locação de Sistema de Ges
tão para o Consorcio Publico da Região Polinorte - CIM POLINORTE e Assessoria Técnica em todas as Unidades de APS
v-.ençao Primaria de Saúde) dos municípios consorciados, abrangendo; Instalação, Conversão de Dados, Implantação
dos sistemas. Manutenção Mensal, Atualizações, Suporte Técnico, Assessoria e Treinamento dos Usuários, Proc 112/2019.

Luana Guasti

Preaoei.m

CiM Polo Sul - Consórczo Público da Região Polo Sül do ES

POLO^SUL^/c?M DO CONSÓRCIO PÚBLICO DA REGIÃO
^  Publicação N° 196499

ATA NO 02/2019 ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DO CONSÓRCIO PÚBLICO DA REGIÃO POLO SUL - CIM POLO SUL

Aos quatro (04) dias do mês de abril do ano de dois mil e dezenove na seda do Consórcio em Mimoso do Sul no Es<-ado
wo Espirico Santo, as nove horas (9h), realizou-se a reunião da Assembléia Geral Extraordinária do CIM Polo Sul/ES es-
Lsndo presentes os prefeitos (as) dos municípios consorciados tendo a reunião o objetivo de deliberação sobre os assuntos
constantes aa ordem do dia. O presidente do consórcio, o Sr. Ângelo Guarçoni Júnior, procedeu à abe^nra da reunião
agradecendo a presença de todos. O presidente informou a todos que em deliberações anteriores foi aprovado por unani
midade que as atas das reuniões não seriam mais lidas nas reuniões e sim encaminhadas com antecedência a todos os

J  T ^^^^ndo ressalvas na ata da reunião da Assembléia Gera! Ordinária reali-do ern 28/03/2019, a mesma foi aprovada por unanimidade. Passou então para a votação e deliberarão dos assuntos

?  T ^ inclusão de outros assuntos na forma proposta, tendo sido prestadas os devidos es-•.i-.-.cimenms durante o processo de discussão, e tomadas às seguintes deliberações: Item 01 - Apreciação da solicitação
;o ingresso do município de Bom Jesus do Itabapoana/RJ, no quadro de entes consorciados ao CIM POLO SUL- A Diretora
:xecut,va do Consorcio, relatou que no dia 22 de Janeiro de 2019 o Secretário de Saúde do Município de Bom Je us do
I.abapoana/RJ enviou o onco no 013/2019 solicitando o ingresso do município no CIM POLO SUL, foi informado tamb4
.ue o municpio e ente consorciado do CISNOVO, e encontra-se em dia com suas obrigações fina^S as com con^
.orço FOI protocolado no CIM POLO SUL no dia 25/03/2019, pelo referido município, a Lei no 1.362 de IsToS/ícÍg que
C  Itabapoana/RJ no quadro de municípios consorciados do CIM POLO
'íus do tT.nn f foi aprovado por unanimidade o Ingresso do munidpi?! Bom
r-'v sino Contr-?n ^ total do pagamento da cota de ingress^

Í56M/ES Assimado DiGrrAU--iENTE ww.diariomunicipal.e.í.gov.br
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j  Licitação do CIM POLO SUL: Após ampla discussão e os devidos esclarecimentos, foram aprovadas^pS^-an^nimidade as
seguintes providências; a) que o município de Mimoso do Sul realize a Indicação de dois servidores municipais para com
porem a CPL, na qualidade de membros; b) que o município de Castelo realize a indicação de dois servidores municipais
para comporem a CPL, na qualidade de membros; c) que o município de Presidente Kennedy/ES indique um novo servidor
municipal, na qualidade de suplente da comissão de licitação e equipe de apoio de pregão; d) autorizar o Presidente a
designar, por meio de portaria, os servidores municipais como membros e suplente para comporem a CPL do CIM POLO
SUL Item 04 - Apreciação da proposta de alteração do salário da Diretora Executiva do CIM POLO SUL, conforme pesqui
sas realizadas junto aos demais consórcios e quantidade de municípios consorciados: Foram apresentadas as pesquisas
realizadas junto aos demais Consórcios de saúde do Espírito Santo, apresentando as diferenças existentes em relação a
quantidade de municípios consorciados ao CIM POLO SUL, foi constatado que o salário da Diretora Executiya do CIM POLO
SUL é o mais baixo dentre os demais consórcios. Fói relatado ainda, que a última alteração de salário da Diretora Execu
tiva foi no ano de 2014, e que atualmente este Consórcio possui 19 (dezenove) municípios consorciados, e com o ingres
so de Bom Jesus do Itabapoana, o CIM POLO SUL passa a ter 20 (vinte) municípios consorciados, ou seja, o consórcio de
saúde com o maior número de municípios consorciados do Estado do Espírito Santo. Apresentada a proposta de alteração
do salário da Diretora Executiva do consórcio passando o valor atual para R$ 5.309,04 (cinco mil trezentos e nove reais e
quatro centavos), que o valor aprovado seja aplicado a partir do mês de maio/2019, após amplo debate e os devidos es
clarecimentos, a proposta apresentada foi aprovada por unanimidade, passando o Anexo II do Contrato de Consórcio
Público e Estatuto do Cim Polo Sul a viger com os valores constantes do Anexo I que integra a presente ata, ainda, e au
torizado ao Presidente encaminhar a minuta do projeto de lei a todos municípios consorciados para ratificação do legisla
tivo, conforme, Cláusula Décima, inciso VIII do Contrato de Consórcio Público. Item 05,- Apreciação da proposta de alte
ração do quadro de pessoal do CIM POLO SUL; Foi relatado que atualmente o CIM POLO SUL tem em seu quadro de
pessoal 02 (duas) vagas para o emprego público de assistente administrativo da Área de Saúde, porém, em razão ao
aumento da demanda proveniente dos projetos assumidos pelo Consórcio, tais como Rede Cuidar, Serviços de oferta de
plantões Médicos para atender demandas dos municípios consorciados, e ainda o ingresso de novos municípios consorcia
dos, se faz necessária a criação de mais 03 (três) vagas para o emprego público de assistente administrativo da Área de
Saúde no quadro de empregados do CIM POLO SUL, a fim de garantir o bom andamento de todas as atividades adminis
trativas assumidas por este Consórcio. Após discussão e os devidos esclarecimentos, foram aprovadas por unanimidade
as seguintes decisões; a) a criação de mais 03 (três) vagas para o emprego público de assistente administrativo da Área
de Saúde no quadro de empregados do CIM POLO SUL, com mesmo salário e carga horária constante do quadro de pes
soal do CIM POLO SUL; b) que o Anexo II do Contrato de Consórcio Público e Estatuto do Cim Polo Sul passa a viger com
os quantitativos de 05 (cinco) Assistentes Administrativos da Área de Saúde, conforme Anexo I que integra a presente ata;
c) que o Anexo II do Contrato de Consórcio Público e Estatuto do CIM POLO SUL continue a viger com os quantitativos de
02 (dois) Assistentes Administrativos da Área Compras Compartilhadas com mesmo salário e carga horária constante do
quadro de pessoal do CIM POLO SUL, conforme Anexo I que integra'a presente ata; d) que seja encaminhado a minuta do
projeto de iel, referente a criação dos 03 (três) empregos públicos de assistente administrativo da Área de Saúde do qua
dro de pessoal do CIM POLO SUL, a todos municípios consorciados para ratificação do legislativo municipal, conforme
Cláusula Décima, inciso VIII do Contrato de Consórcio Público; e) autorização para contratação temporária, em caráter
excepcional, de 02 (dois) assistentes administrativos da Área de Saúde, por meio da realização de processo seletivo, pelo
prazo de um 1 (ano), podendo ser prorrogado por igual período, e formação de cadastro de reserva, visando atender de
mandas existentes até que seja concluído o processo de aprovação das leis de ratificação da deliberação de alteração do
quadro de pessoal deste consórcio. Item 06 - Apreciação da proposta de alteração do cargo de "Assessor Técnico de Pro-
;etos da Área de Saúde" para "Secretário (a) Executivo (a)"; Após ampla discussão e os devidos esclarecimentos, foi
provado por unanimidade o seguinte; a) a alteração do cargo de "Assessor Técnico de Projetos da Área de Saúde" para
Secretário (a) Executivo (a)", mantendo-se o mesmo enquadramento, salário e carga horária atuais, passando o Anexo

il do Contrato de Consórcio Público e Estatuto do CIM POLO SUL a viger com a nova nomenclatura "Secretário (a) Execu
tivo (a)" conforme Anexo I que integra a presente ata; b) que .seja encaminhado a minuta do projeto de lei a todos muni
cípios consorciados para ratihcação do legislativo, conforme Cláusula Décima, inciso VIII do Contrato de Consórcio Público,
item 07 - Apreciação da proposta de alteração do cargo de "Diretor de Compras Compartilhadas" para "Gerente de Com
pras Compartilhadas" e reduzir salário; Após ampla discussão e os devidos esclarecimentos, foi aprovado por unanimida
de o seguinte; a) a alteração do cargo "Diretor de Compras Compartilhadas" para "Gerente de Compras Compartilhadas",
com redução no salário para o valor de R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais), carga horária de 40 (quarenta) horas
semanais, que o valor de redução do salário aprovado seja aplicado a partir do mês de maio/2019, passando o Anexo II
do Contrato de Consórcio Público e Estatuto do Cim Polo Sul a viger com a presente alteração conforme consta do Anexo
I que integra a presente ata; b) e ainda, que seja encaminhado a minuta do projeto de lei a todos municípios consorciados
para ratificação do legislativo, conforme Cláusula Décima, inciso VIII do Contrato de Consórcio Público. Item 08 - Apre
ciação da proposta de Inclusão dos empregos públicos da Unidade de Cuidado Integral a Saúda - Rede Cuidar em Guaçuí,
no quadro de pessoal do CIM POLO SUL; Após discussão e os devidos esclarecimentos, foi aprovado por unanimidade á
retirada deste item da pauta. Item 09 - Apreciação da proposta de prorrogação do processo seletivo da Unidade de Cui
dado Integral - Rede Cuidar em Guaçuí; Foi esclarecido a todos presentes que o processo, seletivo realizado para prover
de forma temporário o quadro de pessoal necessário a execução do projeto denominado REDE CUIDAR, localizado em
Guaçuí, vencerá nos próximos meses, e sendo assim coloca-se em apreciação a proposta de autorização da prorrogação
do referido processo seletivo e por conseqüência dos contratados selecionados por meio do mesmo. E após amplo debate
3 proposta apresentada foi aprovada pelo número de 12 votos a favor e 02 votos contrários, os quais solicitaram o

i/iS Assinado Digitau-iente w-v.w.dlariomunidpal.es.gov.br
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registro em ata de seus votos, a saber, votos contrários: Município de Dores do Rio Preto e Município desão^sé do Cal
çado. Item 10 - Apreciação das recomendações aprovadas pela Câmara Setorial de Saúde na reunião do dia 25/02/2019;
A Gerente da Rede Cuidar, fez a leitura do item da ata da última reunião realizada da Câmara Setorial de Saúde, a qual
recomendou a Assembléia Gerai que, tendo em vista que o financiamento da Rede Cuidar, para 100% dos usuários de linha
de. cuidado de alto e muito alto risco, fosse custeado em 100% com recursos financeiros aportados pelo Governo Estadu
al, no modelo do consórcio com sede em Juiz de Fora/MG, onde assim, o cofinancimento com os recursos financeiros dos
municípios consorciados e do ente Estadual pudesse ser feito para atendimento das demandas por serviços de saúde da
população geral, Foi esclarecido que tal recomendação da Câmara Setorial de Saúde, foi aprovada por unanimidade pela
■Assembléia Geral, na reunião realizada no dia 07/12/2018. Colocado em votação, foi aprovado por unanimidade o seguin
te; a) ratificar em todos os termos a deliberação adotada na Assembléia Geral de 07/12/2018; b) aprovar que seja envia
do oficio ao Excelentíssimo Senhor José Renato Casagrande, Govenador do Estado, solicitando audiência com os prefeitos
que integram o consórcio CIM POLO SUL, tendo por pauta o debate do financiamento da execução do projeto denominado
REDE CUIDAR, com unidade localizada em Guaçuí/ES, diante da preocupação com a manifestação de municípios em reti
rar-se da participação no projeto, e tendo em vista que a reunião com o Secretário Estadual de Saúde e o ofício protoco-
iado por este consórcio, não surtiram efeitos até a presente data, não havendo nenhuma resposta; c) que o ofício seja
elaborado ainda nesta data e assinado pelos prefeitos presentes. Item 11. Outros Assuntos; Item 11.1 - Apreciação do
processo n° 077/2019 - Solicitação do município de Presidente Kennedy, para abertura de um novo Chamamento Público
para contratação de serviços laboratoriais; O município de Presidente Kennedy encaminhou ofício/Semus n° 005/2019,
solicitando a abertura de Chamamento Público para credenciamento de serviços de Laboratórios de Análises Clínica. O
Secretário de Saúde do município, esclareceu solicitação feita frente a situação existente e justificou a alta demanda do
Pronto Atendimento. Sendo a solicitação apresentada apoiada por outros municípios com a mesma demanda. Após ampla
discussão, foi aprovado por unanimidade o seguinte: a) autorizar a abertura de processo de. um novo Chamamento Públi
co para credenciamento de Laboratórios de Analises Clinicas; b) autorizar a posteriormente encerrar todos os aditivos
vigentes com os atuais Laboratórios de Analises Clínicas credenciados. Item 11.2 - Farmácia Cidadã - Foi apresentada
proposta feita pela SESA/ES de instalação da Farmácia Cidadã nas dependências da Unidade de Cuidado Integral a Saúde
- Pvede Cuidar em Guaçuí. E, após discussão e os devidos esclarecimentos, foi aprovado por unanimidade o seguinte: au-

hzar o presidente do CIM POLO SUL a dar andamento as tratativas com a SESA/ES para a instalação da Farmácia Cida-
nas dependências da Rede Cuidar em Guaçuí, a firmar os instrumentos jurídicos necessários, desde que, não haja

enhum custo financeiro ou econômico para o CIM POLO SUL, ou seja, que a Farmácia Cidadão e seu funcionamento sejam
00% custeados com recursos estaduais, visando desta forma reduzir distâncias e facilitar a retirada de medicamentos

oos municípios circunvizinhos ao município de Guaçuí/ES. Item 11.3 - Apreciação do ofício protocolado na SESA no dia
27/02/20^19, referente a deliberação da Assembléia Geral realizada no dia 07/12/2018; Foi relatado que no dia 27/02/2019,
em .munião na Secretaria Estadual de Saúde, estando presentes o Dr. Nésio Fernandes de Madeiro Júnior - Secretário Es
tadual de Saúde; Sr. Angela Guarçoni Júnior - Prefeito de Mimoso do Sul e Presidente do CIM POLO SUL; o Sr. Sérgio
Fonseca - Prefeito de Jerônimo Monteiro e Vice Presidente do CIM POLO SUL; Sra. Vera Costa - Prefeita do Município de
Guaçuí; Sr. Márcio Ciayton - Secretário de Saúde do Município de Guaçuí; Sra. Vanessa Leocadio - Secretária de Saúde do
Município de lúna; Sr. Valdinei Costaionga - Secretário Municipal de Presidente Kennedy; Sra. Katiuscia Scarpini Pavão -
Diretora Executiva do CIM POLO SUL; Sra. Natália Gomes de Souza - Assessora Técnica de Projetos do CIM POLO SUL;
Sra. Juliana de Paula Louzada - Gerente da Unidade Rede Cuidar e Dr. Mauro Estevam - Assessor de Gestão do CIM POLO
SUL. Na referida reunião, foi relatado ao Secretário Estadual de Saúde sobre a deliberação da Câmara Setorial de Saúde
e da Assem^bieia Gerai do Consórcio, referente ao co-financiamento da Unidade In.tegral de Cuidado a Saúde - Rede Cuidar
e da Atenção Primária a Saúde, e que o CIM POLO SUL está a disposição para continuar na gestão da Unidade de Cuidado
itegral a Saúde - Rede Cuidar em Guaçuí, porém, com a condição que o co-financlamento das linhas dé cuidados de

_ .'.endlmento aOa Usuários classificados como alto muito alto risco seja financiado 100% com recursos estaduais; que os
m.unicipios concordam em manter o co-financiamento para atendimento a população geral no tocante aos serviços de
saúde demandados; que seja debater nova modelagem da Unidade de Cuidado Integrai à Saúde, visando otimização do
uso do espaço físico, equipe e serviçps contratados pelo consórcio visando alcançar a escala adequada para reduzir os
custos unitários atualmente existentes; que seja realizados estudos e adotadas as providências necessárias á implantação
do transporte sanitário regional, nos moldes implantados nos consórcios mineiros, foi protocolado o ofício/Pres/n® 08/2019
e, ate a presente data, aguardando resposta. Após amplo debate, os prefeitos decidiram por unanimidade que este assun
to tena o mesmo encaminhamento da alínea "b" do Item 10 da presente ata, e solicitaram elaboração do oficio/Pres/no
01^/2019, datado em 04/04/2019, o qual foi assinado por todos os presentes e, encaminhado ao Excelentíssimo Gover
nador do Estado do Espírito Santo Senhor José Renato Casagrande, pleiteando audiência com presença de todos os pre
feitos dos municípios consorciados, com o objetivo de debate sobre o financiamento e funcionamento do projeto denomi
nado REDE CUIDAR, com unidade localizada no município de Guaguí/ES, Item 11.4 - Informações sobre o processo de
doaçao do terreno para construção da sede do CIM POLO SUL - Foi relatado que será dado início ao processo licitatório
para a contratação de empresa para a elaboração do projeto para construção da sede do CIM POLO SUL, sendo o mesmo
aprovado por unanimidade. Item 11.5 - Proposta de alteração da tabela de plantões médicos para inclusão do município
ae Bom Jesus do Norte/ES: Foi relatado que o município, de Bom Jesus do Norte/ES solicitou a alteração da Tabela de
Preps Serviços Médicos - CIM POLO SUL, com a inclusão de serviços e valores destinados a atender as demandas exis
tentes. Colocado em votação, após discussão e os devidos esclarecimentos, foi aprovado por unanimidade as solicitações
de alterações na Tabela de Preços Serviços Médicos - CIM POLO SUL, passando a mesma a viger na forma do Anexo II que
integra a presente ata. Nao havendo mais assuntos a tratar, o presidente deste Consórcio, declarou encerrada a reunião

Assinado Digitauiente vwvvv.diariornu.nicíp.al.es.gov.br
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às IBhlOmin, e eu, Katiuscia Scarpini Pavão, diretora executiva do CIM POLO SUÍVES lavrei a presen^'^t^que após lida
e aprovada vai assinada por mim e pelo presidente, tendo os demais presentes assinados a lista de presença.

Ângelo Guarçoni Júnior

Presidente do CIM POLO SUL

I  Katiuscia Scarpini Pavão
I  Diretora do CIM POLO SUL

ANEXO!

i  Cargos Vagas
Carga Ho

rária
Tipo de cargo

Padrão Remunera-

tório
Salário

t

! Diretor (a) Executivo (a) da Área de
Saúde

01 40h
Cargo de Confiança

(CC, art. 499 da CLT)
A R$ S.309,04

i  Secretário (a) Executivo (a)
1

1

01 40h
■ Cargo de Confiança

(CC, art. 499 da CLT)
A. 1 Rá 4.223,32

!

Gerente da Área de Compras Com
partilhadas

01 40n
Cargo de Confiança

(CC, art. 499 da CLT)
A. 2 R$ 3,500,00

Assistente Administrativo da Área
de Saúde

05 40h Empregado CLT B . R$ 2.171,99

Assistente Administrativo da Área
de Compras Compartilhadas

02 40h Empregado CLT B R$ 2.171,99

ANEXO II

1  TABELA DE PREÇOS SERVIÇOS MÉDICOS - CIM POLO SUL -2018 - APOVADA EM 17/10/2018

TABELA 01 - ALEGRE

j  DESCRIÇÃO UNIDADE DE

MEDIDA

.  VALOR

LÍQUIDO
i  SERVIÇO/ATIVIDADES REALIZADAS POR PROFISSIONAL MÉDICO GENERALISTA - DIA DE SE-
K A N A/ DIU R N 0 12 HORAS R$1.000,00

SERVIÇO/ATIVIDADES REALIZADAS POR PROFISSIONAL MÉDICO GENERALISTA - DIA DE SE
MANA/NOTURNO 12 HORAS R$1,100,00

SERVIÇO/ATIVIDADES REALIZADAS POR PROFISSIONAL MÉDICO GENERALISTA - FIM DE SE
MANA/DIURNO 12 HÜPVtS R$1.100,00

SERVIÇO/ATIVIDADES REALIZADAS POR PROFISSIONAL MÉDICO GENERALISTA - FINA DE
SEMANA/NOTURNO 12 HORAS Rsl.200,00

SERVIÇO/ATIVIDADES REALIZADAS POR PROFISSIONAL MÉDICO ESPECIALISTA HORA R$140,00'

TABELA 02 - CACHOEIRO DO ITAPIMIRIM

DESCRIÇÃO UNIDADE DE

MEDIDA

VALOR

LÍQUIDO
SERVIÇO/ATIVIDADES REAÜZADAS POR PROFISSIONAL MÉDICO GENERALISTA - DIA DE SEMA
NA/DIURNO - UNIDADE ITAOCA 12 HORAS R$800,00

SERVIÇO/ATIVIDADES REALIZADAS POR PROFISSIONAL MÉDICO GENERALISTA - DIA DE SEMANA 12 HORAS R$1.000,00

SERVIÇO,/ATIVIDADES REALIZADAS POR PROFISSIONAL MÉDICO GENERAUSTA - FIM DE SEMANA 12 HORAS R$1.100,00

Assinado Digitalmente v/vAv.diariornunicipal.es.gov.br
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I  f S/SSacÍo'' """«das por profissional médico OENeRAÜSTA-PIADESEHA--
P™ profissional médico GENERAUSTA - FIM DE SEMA-

12 HORAS R$1.150,00

j^IÇO/ATIVIDADES REALIZADAS POR PROFISSIONAL MÉDICO ESPECIALISTA
12 HORAS

HORA

TABELA 05 - JERÕNIMO MONTEIRO

R$1.250,00

R|140,00

DESCRIÇÃO

j_SERVIÇO/ATIVIDADES REALIZADAS POR PROFISSIONAL MÉDICO ESPECIAUSTA
UNIDADE DE
medida

TABELA 06 - PRESIDENTE KENNEDY

HORA

VALOR Li-
QÜIDO

R$ 140,00

DESCRIÇÃO

í  PROFISSIONAL ME^5T55-^Í^lJSTA - DIA DE sii^
PROFISSIONAL-MÉDICO GENER^STA - DIA DE SEMA-

!  PROFièsiUNAL MEDICO GENERALISTA - FIM 0E~SÍq^

UNIDADE DE

medida

12 HORAS

VALOR LÍ

QUIDO

12 HORAS

PROFISSIONAL ME^Dl^d^ElÃni^- FINA DE SEMA^

REALIZADAS POR PROFISSIONAL MÉDICO ESPECIALISTA

12 HORAS

R$1.200,00

R$1.250,00

R?l.250,00

12 HORAS

HORA

TABELA 08 - VARGEM ALTA

R$1.300,00

R$160,00

DESCRIÇÃO

SERVIÇO/ATIVIDADES REAUZADAsTÕr PROFISSIONAL MÉDICO ESPECIALISTA
UNIDADE DE

MEDIDA
VALOR

LÍQUIDO
HORA R$ 140,00

TABEA 04 - GUAÇUI

DESCRIÇÃO

SERVIÇO/ATIVIDADES REALIZADAS POR PROFISSIONAL MÉDICO ESPECIAUSTA
UNIDADE DE

MEDIDA

HORA

TABEW 13 - IBITIRAMA

VALOR

LÍQUIDO

R$ 140,00

í

SE
DESCRIÇÃO

RVIÇO,/ATIVIDADES REALIZADAS POR PROFISSIONAL MÉDICO ESPECIAUSTA
UNIDADE DE

MEDIDA

hora

VALOR

LÍQUIDO
R4 140,00

_T^E_^DE PREÇOS SERVIÇOS MÉDICOS - CIM POLO SUL - 2016 - APROVADA EM

TABEU 01 - DIVINO DE SÃO LOURENÇO

DESCRIÇÃO

^SE_RVIÇO/aTIVIDADES REALIZADAS POR PROFISSIONAL MÉDICO ESPECIAUSTA

TABELA 02 ~ DORES DO RIO PRETO

UNIDADE DE

MEDIDA •

HORA

VALOR

LÍQUIDO

R$140,00

DESCRIÇÃO

REALIZADAS POR PROFISSIONAL MÉDICO ESPECIAUSTA '

TABEU 03 - IBITIRAMA

UNIDADE DE

MEDIDA

HORA

VALOR

LÍQUIDO
R$140,00

DESCRIÇÃO

j  ™"SSIONAL MÉDICO GENERAUSTA - DIA DE SEMA-

UNIDADE DE

MEDIDA

12 HORAS

VALOR

LÍQUIDO

R$ 900,00

/ES Assinado Digitalmênte
wivw.diariomunidpal.es.gDv.br
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I  SERVIÇO/AHVIDADES REALIZADAS POR PROFISSIONAL MÉDICO GENERALISTA - FIM DE SEMA
i  i na/diurno/noturno

TABELA 04 - MUQUI

DESCRIÇÃO

I  ; iLERVICO/A-nVIDADFS EE^IZADAS PQR PROFISSIONAL MEDÍCn OFNFRAi Tr;TA - hta nrz ,
I  L D?L/RNO/NnTi.iRrjn ^ i^r-.ri^iAiw

i  ! S£RVl£ri/ffl:rviDADE$ RFALI2ADAS POR PROFlS.STnW^pnrm fspfctai
i  H

tabela 05 - ATIUO VIVÁCQUA

DESCRIÇÃO

SERVIÇO/ATIVIDADES REAUZADAS POR PROFISSIONAL MÉDICO ESPECIALISTA

TA5EU DE PREÇOS SERVIÇOS MÉDICOS - CIM POLO SUL - 2019 - APROVADA EM 25/02/2019

G n

Página 1

12 HORAS RS 1,000,00

UNIDADE DE

MEDIDA

VALOR

ÜQÚIDO

12 HORAS R$ 900,00 i

HORA R? 140,00

UNIDADE DE

MEDIDA
VALOR

LÍQUIDO
HORA R$140,00

lABELA 01 - MUQUI

DESCRIÇÃO

i  REAUZADAS POR PROFISSIONAIS MÉDICOS 6SPECIAUSTA - PLANTÕES[ SOBREAVISO
I SERVIÇOS/ATIVIDADES REALIZADAS POR PROFISSIONAIS MÉDICOS GENERALISTA - CUNICA MÉ-
! Dív-A

!  REALIZADAS POR PROFISSIONAIS MÉDICOS GENERALISTA - COOrBÍN^
UÜK CLINICO

UNIDADE DE

MEDIDA

MENSAL

HORA

HORA

VALOR

UQUIDO

R$ 5.000,00

RS 140,00

R$ 140,00

TABELA DE PREÇOS SERVIÇOS MÉDICOS - CIM POLO SUL - 2019 - APROVADA EM 04/04/2019
TABELA 01 - BOM JESUS DO NORTE

DESCRIÇÃO

!  VIÇOS/ATIVIDADES REAUZADAS POR PROFISSIONAIS MÉDICOS GENERALISTA
SERVIÇOS,/ATIVIDADES REAUZADAS POR PROFISSIONAIS MÉDICOS ESPECIALISTA

UNIDADE DE

MEDIDA

12 HORAS

HORA

VALOR

LÍQUIDO

R$ 750,00

RS 140,00

TERr^fO DE POSSE DA DIRETORIA DA CÂMARA
SETORIAL DE SAÚDE DO CIM POLO SUL

Publicação NO 196433

"^■^RMO DE POSSE DA DIRETO,RIA DA CÂMARA SETORIAL
: SAÚDE DO CIM POLO SUL

Aos quõtiu (04) dias do mês abril de 2019, o Presidente
do CIM POLO SUL, no uso de suas atribuições contidas
no inciso IV do Art. 18 do Estatuto e em cumprimento a
deliberação da Assembléia Geral do CIM POLO SUL, reali
zada as nove horas do dia quatro de abri! do ano de dois
mi! e dezenove, na sede do consórcio em Mimoso do Sul,
Estado do Espírito Santo, deu posse à Diretoria da Câmara
Setorial de Saúde do CIM POLO SUL, para mandato até
,^1/12/2019, os quais procederam às assinaturas abaixo:

Claudia Batista Ferreira

Secretária Municipal de Saúde de MuquI/ES.
Subcoordenadora

Neste ato dou posse à Diretoria da Câmara Setorial d»
Saúde do CIM POLO SUL.

Ângelo GuarçonlJunior

Presidente do CIM POLO SUL

Prefeito Municipal de Mimoso do SuI/ES

j  Mimoso do Sul/ES, 04 de abril de 2019.

Vaidinei Costalonga

Secretário Municipal de Saúde de Presidente Kennedy/ES.
Coordenador

00M/B Assinado Digitalmente
'^'^■àiariQmuniüpdí.es.gov.br
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO. JUSTIÇA E REDAÇÃO

Parecer ao Projeto de Lei n° 101/2019.

INICIATIVA: Poder Executivo Municipal.
RELATOR: Ely Escarpini.

RELATÓRIO: Trata-se de Projeto de Lei de iniciativa do Poder Executivo Municipal que
"Ratifica alterações promovidas no contrato de consórcio público por meio de
deliberações da Assembléia Geral CIM Polo Sul, no tocante ao ingresso de novo
Município consorciado, alteração do quadro de pessoal e dá outras providências".

VOTO DO RELATOR: Após análise técnica, verificou-se que o Projeto de Lei atende aos
requisitos legais de constitucionalidade. Todavia, haveria a necessidade de informações
suplementares relativas às alterações que incidirá no CIM Polo Sul.

Instada a se manifestar e apresentar a documentação imprescindível que comprovasse o
alegado, apresentou documentos que se encontram em anexo.

Assim sendo, tendo em vista que o Projeto de Lei atende aos requisitos legais no que
tange à constitucionalidade, bem como foram prestadas as informações necessárias,
esse relator vota pelo encaminhamento regular da matéria.

VOTO DO PRESIDENTE: Voto com o Relator.

VOTO DO MEMBRO: Voto com o Relator.

DECISÃO: Não há óbices no âmbito do que nos cabe analisar, manifestamo-nos,
por unanimidade, pelo encaminhamento regular da matéria.

Sala das Comissões, 23 de setembro de 2019.

õs KOtfêraues- PresidenteAlexandre

carpinl - Relator

AIlan Albert Lxuirenç^ Ferreira - Membro

"Feliz a nação cujo Deus é o Senhor'

O\L

Rua Barão de Itapemirim, 05 - Centro - CEP: 29300-110 - Cachoeiro de itapemirim - Espírito
Santo

PABX: (28) 3526-5622 - FAX: (28) 3521-5753 - e-mail: cmci@cmci.es.gov.br
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTo'

NOME SIM 1 NÃO ABS AUS

ALEXANDRE ANDREZA MACEDO xj
ALEXANDRE BASTOS RODRIGUES

ALEXANDRE VALBO MAÍTAN

ALEXON SOARli ÊIPRIANO ^ j'u
• LoPl

ALLAN ALBERT LOURENÇO FERREIRA 5<|
ANTONIO GERALDO DE ALMEIDA COSTA

XBRÁS 2AQQTT0
X

DÁRIO SILVEIRA FILHO

DELANDI PEREIRA MACEDO
A

DIOGO PEREIRA LUBE

EDISON VALENTIM FASSARELLA
XÉLIO CARLOS SILVA DE MIRANDA

ELY ESCARPINÍ
X

HI6NER MANSUR

XIPAULO SÉRGIO DE ALMEIDA " "

RENATA S. B, FlÓRIO NASCIMENTO

RODRIGO SÂNDI

SÍLVIO COELHO NETO
í

WALLACE MARVILA FERNANDES ^x|

PROJETO Ne

REQUERIMENTO Ne_

DATA: / /

RESULTADO DA VOTAÇÃO

APROVADO EM DISCUSSÃO

POR\LUY^n-Of^^YY\i Wq ̂  o
SALA BAS SE^ÕES^Í./|0 //Ç

PRESIDEN

REJEITADO POR

SALA DAS SESSÕES

PRESIDENTE

SALA DAS SESSÕES / /

©gS; PRESIDENTE

"^iFe/fe g Hgggp eujo Deus é o Senhe?^

Praça Jerônymo Monteiro, 70 - Centro - CEP: 29300-170 - Cachoeiro de itapemirim - Espirite
Santo

PABX: (28) 3326-5622 - FAX: (28) 3521-S7S3
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